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RESUMO 

A Lei de Acesso à Informação nº 12.527/2011, tem como princípio geral a publicidade, e o 

sigilo de dados se torna uma exceção, assegurando assim que informações não sigilosas 

produzidas pelo Poder Público devem ser disponibilizadas aos cidadãos. Considerando a 

proteção deste direito, esta pesquisa teve como objetivo analisar a situação dos órgãos 

ambientais responsáveis pelo licenciamento ambiental em todos os estados brasileiros e o 

Distrito Federal, no que se refere à disponibilização de informações sobre os processos de 

licenciamento ambiental em seus websites. Para tal, se averiguou a disponibilidade dos 

seguintes documentos presentes nos processos de licenciamento ambiental nos websites dos 

órgãos licenciadores: Termos de Referência (TRs), Estudos de impactos ambientais (EIAs), 

Relatórios de impactos ambientais (RIMAs), Atas de audiências públicas e licenças ambientais 

emitidas. Como resultado, todos os estados seguem a legislação federal nº 12.527/11, mas em 

relação a disponibilidade de documentos, nenhum órgão ambiental apresentou de forma integral 

todos os documentos analisados, no entanto, nos estados do Rio de Janeiro, Espírito Santo, 

Mato Grosso, Bahia, Rondônia e no Distrito Federal, a publicidade de informações por parte 

dos órgãos licenciadores foi considerada satisfatória, devido a presença da maioria dos 

documentos, o que não ocorreu nos demais estados. Diante do exposto, em razão da ausência 

de documentos e a falta de sistematização das informações, que dificulta o acesso os 

documentos dos processos de licenciamento ambiental, identifica-se que os órgãos 

licenciadores ambientais necessitam de adequações em seus websites para a efetiva garantia do 

direito de acesso às informações. 

 

Palavras-chave: Direito à informação. Participação social. Cidadania ambiental. 

 

  



 

 

ABSTRACT 

The Access to Information Law nº 12.527/2011, has publicity as its general principle, and data 

confidentiality becomes an exception, thus ensuring that non-confidential information produced 

by the Public Power must be made available to citizens. Considering the protection of this right, 

this research aimed to analyze the situation of environmental agencies responsible for 

environmental licensing in all Brazilian states and the Federal District, with regard to the 

availability of information on environmental licensing processes on their websites. To this end, 

the availability of the following documents present in the environmental licensing processes on 

the websites of Organs licensing bodies was verified: Terms of Reference (TRs), Environmental 

Impact Studies (EIAs) and Environmental Impact Reports (RIMAs), Minutes of public hearings 

and environmental licenses issued. As a result, all states follow federal legislation nº 12.527/11, 

but in relation to the availability of documents, no environmental agency has fully presented all 

the documents analyzed, however, in the states of Rio de Janeiro, Espírito Santo, Mato Grosso, 

Distrito Federal, Rondônia and Bahia, the publicity of information by the licensing agencies 

was considered satisfactory, due to the presence of most documents, which did not occur in the 

other states. In view of the above, due to the absence of documents and the lack of 

systematization of information, which makes it difficult to access the documents of the 

environmental licensing processes, it is identified that environmental licensing agencies need 

adjustments in their websites to effectively guarantee the right of access to information. 

 

 

 

Keywords: Right to information. Social participation. Environmental citizenship. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O licenciamento ambiental no Brasil é um instrumento da Política Nacional do Meio 

Ambiente (Lei Federal nº 6.938/1981). O Poder Público, através dos órgãos ambientais 

responsáveis, concede ou não a licença ambiental de localização, instalação, ampliação e 

operação para empreendimentos e atividades que utilizem recursos ambientais e sejam 

consideradas poluidoras (MMA, 2016). 

Para Souza (2009) o processo de licenciamento tem sido um instrumento importante 

para melhoria da qualidade dos empreendimentos. Entretanto, a incorporação dos interesses 

locais ao processo de licenciamento só ocorre nas audiências públicas, quando as principais 

decisões a respeito do empreendimento já foram tomadas. Isto acaba dificultando o 

entendimento entre as partes envolvidas (empreendedor, órgão licenciador e pessoas atingidas 

ou impactadas pelo empreendimento). 

No Brasil, a Constituição Federal de 1988, estabelece no inciso XXXIII do art. 5o, que 

“todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de 

interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 

ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado” 

(BRASIL,1988). 

De modo a regulamentar este artigo da Constituição Federal, em 2011, foi criada a Lei 

nº 12.527, que assegura o direito de acesso às informações. No Art. 3o da Lei está previsto que 

procedimentos para tanto devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da 

administração pública, tendo por diretrizes:  

 
I - Observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção;  

II - Divulgação de informações de interesse público, independentemente de 

solicitações;  

III - Utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação;  

IV - Fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração 

pública;  

V - Desenvolvimento do controle social da administração pública. (BRASIL, 2011, 

art.3). 

 

No Art. 6o da mesma lei, é estipulado que: “cabe aos órgãos e entidades do poder 

público, observadas as normas e procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a gestão 

transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação” (BRASIL, 2011, 

art.6). 
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O acesso à informação é de extrema importância na sociedade, pois segundo Milaré 

(2011) o cidadão bem informado dispõe de valiosa ferramenta de controle social do Poder. Isto 

porque, ao se deparar com a informação e compreender o real significado da questão ambiental, 

o ser humano é resgatado de sua condição de alienação e passividade. E, assim conquista sua 

cidadania, tornando-se apto para envolver-se ativamente na condução de processos decisórios 

que hão de decidir o futuro da humanidade sobre a Terra. 

Em relação ao licenciamento ambiental, a participação pública contribui para a maior 

transparência do processo decisório, para a mais completa identificação dos impactos 

potencialmente significativos e para a escolha de medidas adequadas para evitar, minimizar ou 

compensar os impactos adversos (DUARTE; FERREIRA; SÁNCHEZ, 2016). 

Segundo Agra Filho (2008), há algumas dificuldades para uma efetiva participação da 

sociedade neste sentido, como a deficiência de conteúdo dos Relatórios de Impactos Ambientas 

(os RIMAS), agravada com a recorrente inobservância da garantia de equidade de acesso às 

informações necessárias para consulta e discussão pública nos processos de licenciamento 

ambiental. A disponibilidade de informações, além de insatisfatória, ocorre em prazos exíguos 

para uma apreciação adequada por parte da população. 

Anteriormente à Lei de Acesso às Informações, foi elaborada a Lei nº 10.650 de 2003, 

que dispõe sobre o acesso público às informações existentes nos órgãos e entidades integrantes 

do SISNAMA. No Art. 2o desta, fica estipulado que: “Os órgãos e entidades da Administração 

Pública, direta, indireta e fundacional, integrantes do Sisnama, ficam obrigados a permitir o 

acesso público aos documentos, expedientes e processos administrativos que tratem de matéria 

ambiental e a fornecer todas as informações ambientais que estejam sob sua guarda, em meio 

escrito, visual, sonoro ou eletrônico”. O inciso I, indica que:  

 

Qualquer indivíduo, independentemente da comprovação de interesse específico, terá 

acesso às informações de que trata esta Lei, mediante requerimento escrito, no qual 

assumirá a obrigação de não utilizar as informações colhidas para fins comerciais, sob 

as penas da lei civil, penal, de direito autoral e de propriedade industrial, assim como 

de citar as fontes, caso, por qualquer meio, venha a divulgar os aludidos dados. 

(BRASIL, 2003, art.2, inciso I). 

 

Deste modo, há no país um arcabouço legal que garante o direito ao acesso de qualquer 

cidadão às informações em matéria ambiental, necessária, dentre outras ações, para o 

conhecimento e participação da sociedade no licenciamento de atividades potencialmente 

poluidoras. Segundo Machado (2013), ao ser informado, o cidadão tem a possibilidade de 

intervir em atos que lhe afetem direta ou indiretamente, sendo que o desconhecimento destas 

questões causa uma cegueira cívica. 
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2 OBJETIVOS GERAIS 

 

Esta pesquisa tem por objetivo averiguar a situação dos órgãos ambientais responsáveis 

pelo licenciamento ambiental em âmbito estadual em termos da disponibilização de 

informações sobre os processos de licenciamento ambiental realizados com Estudos de Impacto 

Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental.  

 

2.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

Tendo em vista a presença de novas tecnologias de informação promovidas pela rede 

mundial de computadores, a pesquisa terá como foco o acesso às informações sobre os 

processos de licenciamento ambiental nos websites ou sítios eletrônicos dos órgãos ambientais 

licenciadores estaduais. 
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3 METODOLOGIA  

 

Segundo Marconi e Lakatos (2011), esta pesquisa se caracteriza, quanto à sua natureza, 

como quali quantitativa, exploratória quanto aos objetivos e documental e de levantamento 

quanto aos seus procedimentos. Será desenvolvida de acordo com as seguintes etapas: 

3.1.Levantamento dos sítios eletrônicos dos órgãos públicos responsáveis pelo 

licenciamento ambiental nos vinte e seis estados da federação e do distrito federal; 

3.2.Verificação e análise de legislação estadual específica que regulamente o acesso às 

informações a respeito dos processos de licenciamento com EIA/RIMA; 

3.3.Identificação, em cada sítio eletrônico dos processos de licenciamento ambiental 

mediante Estudos de Impacto Ambiental e Relatórios de Impacto Ambiental 

realizados, desde o ano de 2011 até o presente, quando da promulgação da Lei de 

Acesso às Informações, visando averiguar se nestes constam os seguintes 

documentos: 

• A Legislação complementar que regulamenta o acesso às informações 

ambientais no Estado. 

• O Termo de Referência ou equivalente (com denominações que variam de 

acordo com os estados) do EIA/RIMA. 

• O Estudo de Impacto Ambiental. 

• O Relatório de Impacto Ambiental. 

• As Atas das Audiências Públicas realizadas. 

• As Licenças Ambientais emitidas para os empreendimentos. 

Para cada órgão ambiental será atribuída uma avaliação, apresentada por meio de notas 

qualitativas, de modo a qualificar o grau de acesso às informações ambientais que possibilita. 

Tendo em vista que algumas informações são mais importantes do que outras em termos de 

acompanhamento dos processos de licenciamento, as notas serão as seguintes: 

Totalmente insatisfatória: atribuída ao órgão que não disponibilizar qualquer documento 

do item 3.3. 

Insatisfatória: atribuída ao órgão que disponibilizar ao menos o RIMA, o qual deve ser 

obrigatoriamente veiculado. Também será atribuída esta nota aos órgãos que não apresentarem 

as informações do item “3.3” de forma sistematizada (não disponibilizar todos os documentos 

e/ou em diversos sítios eletrônicos dos órgãos). 
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Satisfatória: atribuída ao órgão que disponibilizar o EIA, o RIMA e as Atas de 

Audiência Públicas de forma sistematizada, visto que são documentos que auxiliam um melhor 

acompanhamento dos processos de licenciamento ambiental. 

Totalmente satisfatórias: atribuída ao órgão que disponibilizar todos os documentos do 

item 3.3 de forma sistematizada. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

4.1 ACESSIBILIDADE ÀS INFORMAÇÕES SOBRE OS PROCESSOS DE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. 

 

O estado do Espírito Santo fundamenta a transparência na legislação estadual e federal 

(LAI), a Lei Estadual nº 9.871/2012 regulamenta o acesso às informações no estado, e o Decreto 

nº 3152-R, de 26 de novembro de 2012 regulamenta a Lei nº 9.871, de 09 de julho de 2012, que 

trata sobre as regras a serem seguidas pela Administração Pública Estadual, para garantir o 

acesso a informações (SECRETARIA DE ESTADO DE CONTROLE E TRANSPARÊNCIA, 

2020).  

O Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (IEMA) é o órgão ambiental do 

estado do Espírito Santo responsável pelo licenciamento ambiental. No website do IEMA, no 

lado esquerdo da página inicial, há o campo “IEMA divulga”, onde temos algumas opções, 

entre elas, “Audiências públicas”, “EIA”, “RIMA”, e “Termo de Referência” (Figura 1) 

(INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS, 2020). 

Figura 1- Página inicial do website do IEMA Espírito Santo 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (2020). 
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Para acessar os Termos de Referência, é necessário clicar na opção referente a este 

documento indicada na Figura 1, e estará acessível uma lista com o Termo de Referência de 30 

empreendimentos. A respeito do Termo de Referência, no website é possível ter acesso a 25 

Termos de Referência específicos de determinado empreendimento/atividade, e 5 Termos de 

Referências gerais (Barramento em curso de água; Desvio, canalização e/ou retificação; 

Travessia de corpo de água; Dragagem e Aproveitamentos hidrelétricos). (INSTITUTO DE 

MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS, 2020). 

Figura 2 – Lista de Termos de Referência presentes no IEMA, Espírito Santo 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (2020). 

Quando selecionamos “EIA” (Figura 1), está disponível uma tabela com os anos de 1990 

a 2017, e ao selecionarmos um dos anos, temos os EIAs que foram realizados (Figura 3). O 

mesmo ocorre ao clicar em “RIMA”, temos acesso a uma tabela com os anos de 1986 a 2019, 

e selecionando um dos anos, é possível ter acesso ao RIMA de determinados empreendimentos 

(Figura 4) (INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS, 2020). 
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Figura 3 – Tabela com os anos de EIAs disponíveis 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (2020). 

Figura 4 – Tabela com os anos em que os RIMAs estão disponíveis no IEMA, Espírito Santo 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (2020). 
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Contudo, ao observar os EIAs e os RIMAs, é possível perceber a falta de informação, 

pois os EIAs e RIMAs disponíveis, nem sempre correspondem ao mesmo 

empreendimento/atividade. Por exemplo, no ano de 2016 está disponível apenas o EIA da 

“Rodovia ES 120 - Contorno do Mestre Álvaro (Via Norte)” (Figura 5) e, o único RIMA 

disponível no mesmo ano é o de “Extração de granito para brita” (Figura 6) (INSTITUTO DE 

MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS, 2020). 

Figura 5 – EIA disponível no ano de 2016 pelo IEMA, Espírito Santo 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (2020). 

Figura 6 – RIMA disponível no ano de 2016 pelo IEMA, Espírito Santo 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (2020). 
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No que se refere as Atas de audiências públicas, na opção “Audiências públicas” (Figura 

1) o IEMA divulga 7 empreendimentos/atividades (Parque Estadual de Pedra Azul; 

IMETAME; Subestação Rio Novo do Sul; CODESA; Licenciamento Ambiental da BR 447; 

Minerasul; Linha de Transmissão 345kv Viana 2 - João Neiva 2 e Substação de João Neiva; 

Projeto da Linha de Transmissão, 230 kV Linhares II X São Mateus II, da EDP – Linhares) 

(Figura 7). Com exceção do empreendimento Parque Estadual de Pedra Azul que não possui a 

Ata da audiência pública, e da Subestação Rio Novo Sul, que apresenta apenas a transcrição da 

audiência pública, o IEMA disponibiliza Ata de Audiência pública de todos os outros 5 

empreendimentos (INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS, 2020). 

Figura 7 – Página de audiências e reuniões públicas divulgadas pelo IEMA, Espírito 

Santo 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (2020). 

Na opção “Consultas públicas” (Figura 1), é possível ainda encontrar a Ata de audiência 

pública do empreendimento projeto de expansão da Portocel II (Figura 8) (INSTITUTO DE 

MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS, 2020). 
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Figura 8 – Ata de audiência pública para consulta no IEMA, Espírito Santo 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (2020). 

Na página inicial do IEMA também há a opção “Licenciamento Ambiental”, onde 

encontra-se “Licenças ambientais emitidas” (Figura 9), selecionando esta opção, está 

disponível uma tabela com os anos de 1988 a 2017 (Figura 10), ao clicar em um determinado 

ano, é possível consultar uma tabela com as licenças que foram emitidas naquele ano e, as 

seguintes informações: processo; número; tipo; descrição; emissão; atividade; empreendedor; 

CPF/CNPJ; município. A Figura 11 apresenta uma parte da tabela das licenças ambientais 

emitidas no ano de 2017 (INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS, 

2020). 

Figura 9 – Licenciamento ambiental no IEMA, Espírito Santo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (2020). 
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Figura 10 – Tabela com anos em que as licenças ambientais foram emitidas no IEMA, 

Espírito Santo 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (2020). 

Figura 11 – Licenças ambientais emitas no ano de 2017 pelo IEMA, Espírito Santo 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (2020). 
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Figura 12 – Relação de licenças ambientais emitidas pelo IEMA, Espírito Santo 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (2020). 

Com as informações que estão disponíveis na tabela das licenças ambientais emitidas, 

por exemplo, o número do processo, e CPF/CNPJ, é possível fazer uma consulta online para 

saber sobre o andamento do processo (Figura 13), através da opção “Consulta de licenças” 

(Figura 9) (INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS, 2020). 

 Figura 13 – Consulta online de licenças ambientais emitidas pelo IEMA, Espírito Santo 

 

 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (2020). 
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O Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos disponibiliza em seu website todos 

os documentos referentes ao processo de licenciamento ambiental, contribuindo assim para a 

transparência do processo. No entanto, a sistematização dos documentos no website facilitaria 

o acesso às informações. 

 

4.2 ACESSIBILIDADE ÀS INFORMAÇÕES SOBRE OS PROCESSOS DE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

A legislação em que o estado de Minas Gerais se baseia em relação a transparência é a 

Lei de Acesso à Informação nº 12.527 de 2011, que regulamenta o direito constitucional de 

acesso dos cidadãos às informações públicas, e possuem o Decreto estadual nº 45.969 de 24 de 

maio de 2012, que regulamenta a LAI no estado (SISTEMA ELETRÔNICO DO SERVIÇO 

DE INFORMAÇÕES AO CIDADÃO, 2020). 

A Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD) é 

o órgão ambiental responsável por realizar o licenciamento ambiental no estado de Minas 

Gerais. No website da SEMAD foram encontrados os Termos de Referência para Elaboração 

de Estudo de Impacto/Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), ao acessar o campo 

“Regularização ambiental”, em seguida “Termos de Referência”, disponíveis no lado esquerdo 

do website (Figura 14). Contudo, os Termos de Referências disponíveis são genéricos para 

diversos empreendimentos/atividades, como: Atividades agrossilvopastoris, atividades 

minerárias, atividades industriais/ indústria química, atividades indústrias/ indústria 

alimentícia, atividade de infra- estrutura/ infra- estrutura de energia/ infra- estrutura de 

saneamento, parcelamento do solo, infraestrutura de transporte, serviço e comércio atacadista 

(serviços de segurança, comunitários e sociais (inclusive serviços médicos, odontológicos, 

veterinários e ensino), processamento, beneficiamento, tratamento e/ou disposição final de 

resíduos, gerenciamento de resíduos e serviços (Figura 15). O site também apresenta um Termo 

de referência geral (Figura 17), com a indicação que deve ser utilizado quando não existir um 

termo específico (Figura 16) (SECRETARIA ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE E 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, 2020). 
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Figura 14 – Regularização ambiental na SEMAD, Minas Gerais 

Fonte: Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (2020). 
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Figura 15 – Lista de Termos de Referência presentes no website da SEMAD, Minas 

Gerais 

Fonte: Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (2020). 

Figura 16 – Instrução para utilização do Termo de Referência geral no website da SEMAD, 

Minas Gerais 

Fonte: Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (2020). 
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Figura 17 – Termo de Referência geral disponível no website da SEMAD, Minas Gerais 

Fonte: Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (2020). 

Em relação as licenças ambientais, é necessário clicar na imagem “Portal da 

Transparência do Meio Ambiente” (Figura 18) disponível no lado esquerdo da página da 

SEMAD, onde o cidadão será direcionado para o website do portal, em seguida deve-se 

selecionar “acompanhamento” (Figura 19), e o site realiza um novo redirecionamento para o 

sistema de consultas, onde está disponível uma tabela para “Consulta de Decisões de Processos 

de Licenciamento Ambiental” (Figura 20). A tabela apresenta as seguintes informações: 

Regional, Município, Empreendimento, CNPJ/CPF, Processo Adm., Nº de Protocolo, 

Modalidade, Classe, Atividade, Ano, Mês, Data de Publicação, Decisão. Com a tabela podemos 

obter algumas informações sobre o empreendimento, e se a licença ambiental foi deferida, 

indeferida ou arquivada. Caso a licença ambiental tenha sido deferida temos acesso ao 

certificado, se for indeferida é possível acessar um arquivo PDF com o e-mail de indeferimento, 

e se foi arquivada temos acesso ao Ato de arquivamento (SECRETARIA ESTADUAL DE 

MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, 2020). 
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Figura 18 – Acesso ao Portal da Transparência do Meio Ambiente no website da 

SEMAD, Minas Gerais 

Fonte: Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (2020). 

Figura 19 – Acesso ao portal de consulta de licenças ambientais da SEMAD, Minas 

Gerais 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (2020). 
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Figura 20 – Consulta de licenças ambientais emitidas pela SEMAD, Minas Gerais 

Fonte: Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (2020). 

O EIA/RIMA, as Atas de audiências públicas, e os Termos de Referência específico de 

cada empreendimento do Estado de Minas Gerais não foram encontrados no site da SEMAD. 

A ausência destes documentos que fazem parte do processo de licenciamento ambiental, 

dificulta a participação social e a transparência do processo, a Secretaria de Estado de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Minas Gerais não vem cumprindo a Lei de acesso 

às informações, e são necessárias adequações em seu website para que este direto seja garantido.  

 

4.3 ACESSIBILIDADE ÀS INFORMAÇÕES SOBRE OS PROCESSOS DE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

O estado do Rio de Janeiro segue as determinações da Lei Federal nº 12.527/2011, sobre 

o acesso às informações, e o Decreto Estadual nº 46.475, de 25 de outubro de 2018, que 

regulamentou a LAI no estado (SERVIÇO ELETRÔNICO DE INFORMAÇÕES AO 

CIDADÃO, 2020). 

O Instituto Estadual do Ambiente (INEA) é o órgão ambiental do estado do Rio de 

Janeiro, que é o responsável pelo licenciamento ambiental no estado. Na parte superior da 

página inicial do website do INEA, há um campo de “Licenciamento, pós-licença e 
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fiscalização” (Figura 21), selecionando este campo, no lado esquerdo da página estão 

disponíveis algumas opções, entre elas a opção do “Sistema de licenciamento ambiental do 

estado do RJ- SLAM”, onde é possível encontrar “EIA/RIMA” (Figura 22). Quando 

selecionado “EIA/RIMA” as opções “EIA/RIMA”, “Instrução Técnica” e “Audiência Pública” 

ficam disponíveis, como mostra a Figura 23 (INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE, 

2020). 

Figura 21 – Página inicial do website do INEA, Rio de Janeiro 

Fonte: Instituto Estadual do Ambiente (2020). 

 

 

 



29 
 

Figura 22 – Sistema de Licenciamento ambiental do INEA, Rio de Janeiro 

Fonte: Instituto Estadual do Ambiente (2020). 

Figura 23 – Documentos que pertencem ao licenciamento ambiental 

Fonte: Instituto Estadual do Ambiente (2020). 
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Ao selecionar “Instrução Técnica” (Figura 23), temos acesso as ITs dos 

empreendimentos, que são equivalentes ao Termo de Referência, desde o ano de 2009 até 2020. 

Para acessar o documento, basta selecionar um dos anos que estão disponíveis (Figura 24) e, 

uma lista com as Instruções Técnicas ficará disponível (Figura 25) (INSTITUTO ESTADUAL 

DO AMBIENTE, 2020). 

Figura 24 – Instruções Técnicas presentes no website do INEA, Rio de Janeiro 

Fonte: Instituto Estadual do Ambiente (2020). 
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Figura 25 – Instruções Técnicas do ano de 2020 emitidas pelo INEA, Rio de Janeiro 

Fonte: Instituto Estadual do Ambiente (2020). 

Para acessar os Estudos de Impactos Ambientais e os Relatórios de Impactos 

Ambientais, é necessário selecionar a opção “EIA/RIMA” (Figura 23), o site fornece um 

calendário para que se possa selecionar um período para realizar a  busca pelos EIA/RIMA, é 

possível escolher um ano desde 2007 até 2020, como mostra a Figura 26, os documentos estão 

disposto em forma de lista, porém apenas em alguns empreendimentos é  possível encontrar o 

EIA/RIMA, outros apresentam apenas um dos documento (INSTITUTO ESTADUAL DO 

AMBIENTE, 2020). 
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Figura 26 – Anos em que os EIA/RIMA estão disponíveis no website do INEA, Rio de 

Janeiro 

Fonte: Instituto Estadual do Ambiente (2020). 

Figura 27 – EIA/RIMA do ano de 2020 disponível no website do INEA, Rio de Janeiro 

Fonte: Instituto Estadual do Ambiente (2020). 

No site estão disponíveis as Atas de audiências públicas do ano de 2013 até 2017, e para 

acessá-las é preciso selecionar a opção “Audiência pública” (Figura 23), e posteriormente “Atas 

e transcrições das Audiências Públicas” (Figura 28), também é possível acessar a transcrição 

da audiência e um vídeo, no ano de 2018 a ata da audiência pública não está disponível, apenas 
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a transcrição e o vídeo podem ser acessados (INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE, 

2020). 

Figura 28 – Audiências públicas no website do INEA, Rio de Janeiro 

Fonte: Instituto Estadual do Ambiente (2020). 
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Figura 29 – Lista de Atas de audiências públicas emitidas pelo INEA, Rio de Janeiro 

Fonte: Instituto Estadual do Ambiente (2020). 

Para consultar as licenças ambientais emitidas pelo Instituto do Estadual do Ambiente, 

na página de “Licenciamento, pós-licença e fiscalização”, há a opção de “Consultas”, e quando 

selecionada, encontrasse a opção de “Licenças emitidas” (Figura 30) (INSTITUTO 

ESTADUAL DO AMBIENTE, 2020). 
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Figura 30 – Consultas ao licenciamento ambiental no website do INEA, Rio de Janeiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Instituto Estadual do Ambiente (2020). 

Na página de licenças emitidas, novamente é necessário clicar na opção de “Licenças 

emitidas” para realizar a consulta (Figura 31), que será feita através de uma página de pesquisa, 

onde é possível selecionar o tipo de licença desejada, e será disponibilizada uma lista com as 

seguintes informações sobre as licenças: interessado; CPF/CNPJ; documento SLAM (tipo de 

licença); número do documento; emissão; e município (Figura 32) (INSTITUTO ESTADUAL 

DO AMBIENTE, 2020). 

 

 

 

 

 



36 
 

Figura 31 – Licenças emitidas pelo INEA, Rio de Janeiro 

Fonte: Instituto Estadual do Ambiente (2020). 

Figura 32 – Sistema de consulta de licenças emitidas pelo INEA, Rio de Janeiro 

Fonte: Instituto Estadual do Ambiente (2020). 
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A análise feita no website do Instituto Estadual do Ambiente, que pertence ao estado do 

Rio de Janeiro, demonstrou que todos os documentos sobre o processo de licenciamento 

ambiental de empreendimentos e atividades, estão disponíveis para o acesso do cidadão, 

conforme a legislação. Contudo, o acesso a essas informações ocorreria de maneira mais 

facilitada se os documentos estivessem organizados no website de acordo com o número do 

processo e não de maneira dispersa como ocorre atualmente. 

 

4.4 ACESSIBILIDADE ÀS INFORMAÇÕES SOBRE OS PROCESSOS DE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

O estado de São Paulo de acordo com a transparência e o acesso às informações, se 

baseia no Decreto Estadual n° 58.052, de 16/05/2012 que regulamenta a Lei Federal nº 

12.527/11 no estado (COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2020). 

No estado de São Paulo a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB), é 

órgão ambiental responsável pelo processo de licenciamento ambiental de atividades poluidoras 

no estado. Na página inicial do website da CETESB, na parte superior encontra-se o campo de 

“Licenciamento Ambiental” que nos dá a opção de escolher entre duas áreas, “Roteiros e 

informações” e “Diretoria de avaliação de impactos ambientais” (Figura 33). Ao selecionar 

qualquer uma das duas áreas, é possível encontrar a opção “EIA/RIMA” no menu superior 

(Figura 34) (COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2020). 

Figura 33 – Licenciamento ambiental na CETESB, São Paulo 

Fonte: Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (2020). 
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Figura 34 – Acesso ao EIA/RIMA no website da CETESB, São Paulo 

 

 

 

 

Fonte: Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (2020). 

 Ao clicar nesta opção (Figura 34), está disponível na página uma lista com os anos de 

2000 a 2020 (Figura 35), ao escolher um dos anos, fica disponível os processos com seus 

respectivos EIA/RIMA, alguns processos também apresentam Relatório Complementar e 

anexos (Figura 36) (COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2020). 

Figura 35 – Anos em que os EIA/RIMA estão disponíveis no website da CETESB, São Paulo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (2020). 
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Figura 36 – Processos que possuem EIA/RIMA no ano de 2018, no website da CETESB, São 

Paulo 

Fonte: Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (2020). 

Para ter acesso às licenças ambientais emitidas, no website da CETESB há a opção de 

“Publicações” disponível na página inicial, onde se encontra “Documentos emitidos” (Figura 

37), selecionando está opção, é necessário posteriormente clicar em “Licenças concedidas” 

(Figura 38), e quando selecionada, está disponível um calendário com os anos de 2013 a 2020, 

onde estão as licenças emitidas (Figura 39) (COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE 

SÃO PAULO, 2020). 
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Figura 37 – Acesso aos documentos emitidos pela CETESB, São Paulo 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (2020). 

Figura 38 – Acesso às licenças concedidas pela CETESB, São Paulo 

Fonte: Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (2020). 
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Figura 39 – Calendário dos anos que contém licenças emitidas pela CETESB, São Paulo 

Fonte: Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (2020). 

Quando selecionado um dos anos e o mês, uma lista com todas as licenças emitidas 

neste período é disponibilizada, a Figura 40 mostra as licenças ambientais emitidas pela 

CETESB no mês de janeiro de 2020, onde é possível visualizar o tipo de licença, o número, o 

nome do empreendimento, o endereço, e a atividade (COMPANHIA AMBIENTAL DO 

ESTADO DE SÃO PAULO, 2020). 

Figura 40 – Licenças emitidas em janeiro de 2020 pela CETESB, São Paulo 

Fonte: Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (2020). 

A partir destes resultados, percebe-se que apenas o EIA/RIMA dos empreendimentos e 

as licenças ambientais estão disponíveis para o acesso, e outros documentos necessários para o 

acompanhamento dos processos de licenciamento ambiental, como os Termos de Referências 

e Atas de audiências públicas, não foram encontrados, de modo que o acesso às informações 

públicas não está sendo devidamente garantindo no estado. 
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4.5 ACESSIBILIDADE ÀS INFORMAÇÕES SOBRE OS PROCESSOS DE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO ESTADO DO PARANÁ 

 

O estado do Paraná segue a legislação federal sobre a Lei de Acesso à Informação, se 

baseando na Lei Federal nº 12.527/2011 – Lei da Transparência ou Lei de Acesso à Informação 

(LAI) e no Decreto Federal nº 7.724/2012  e Decreto Federal nº 7.845/2012, que a regulamenta. 

(GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ, 2019). 

O estado também possui a Lei Estadual nº 16.595/2010, que determina a publicação, no 

Diário Oficial do Estado, de todos os atos oficiais que impliquem despesas públicas, e o Decreto 

Estadual nº 10.285/2014, que estabelece procedimentos do Poder Executivo para garantir o 

acesso à informação, nos termos da legislação vigente (GOVERNO DO ESTADO DO 

PARANÁ, 2019). 

Na parte superior do site do Instituto Ambiental do Paraná (IAP), está localizado o 

campo “Licenciamento ambiental” e, ao selecioná-lo, se tem a opção “Matriz de Impacto 

Ambiental”. A partir disto, é possível selecionar “Acesso direto à Matriz de Impactos 

Ambientais”, conforme Figura 41.  

Figura 41 – Matriz de impactos ambientais no website do IAP 

Fonte: Instituto Ambiental do Paraná (2019). 

Neste momento, o site é direcionado para uma nova página, onde se tem a opção de 

selecionar “Consulta de Empreendimentos” (conforme Figura 42) e “Consulta de Impactos”. 

Ao selecionar o campo  “Consulta de Empreendimentos” (conforme Figura 42), é possível 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/D7845.htm
http://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/listarAtosAno.do?action=exibir&codAto=56502&codItemAto=439247
http://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/listarAtosAno.do?action=exibir&codAto=114209
http://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/listarAtosAno.do?action=exibir&codAto=114209
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realizar uma consulta pública de empreendimentos, onde está disponível a opção de selecionar 

uma tipologia de empreendimento. No exemplo apresentado pela Figura 44, foi escolhido 

“Indústria de áçucar e álcool”. No lado esquerdo da página, aparece “EPIA- Estudo Prévio de 

Impacto Ambiental” sendo que, ao selecionar este campo, se tem acesso ao Termo de 

Referência (cujo extrato se encontra na Figura 45). Entretanto, o Termo de Referência 

apresentado é um termo padrão, sendo igual para todas as tipologias de empreendimentos 

sujeitos ao EIA e ao RIMA ( INSTITUTO AMBIENTAL DO PARANÁ, 2019). 

Figura 42 – Etapa de “Consulta de empreendimentos” no website do IAP, para o acesso ao 

Termo de Referência dos EIAs e RIMAs 

Fonte: Instituto Ambiental do Paraná (2019). 

Figura 43 – Etapa “Vizualizar empreendimento” no website do IAP, para o acesso aos 

documentos em estudo 

Fonte: Instituto Ambiental do Paraná (2019). 
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Figura 44 – Etapas para o acesso a um Estudo de Impacto Ambiental no website do IAP 

Fonte: Instituto Ambiental do Paraná (2019). 

Figura 45 –  Extrato do Termo de Referência Padrão para todas as tipologias de 

empreendimentos sujeitos ao EIA e RIMA no website do IAP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Instituto Ambiental do Paraná (2019). 
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Ainda na página de Matriz de Impactos Ambientais há, no ítem 7, os “Empreendimentos 

sujeitos a EPIA/RIMA” (conforme Figura 46) que, ao ser selecionado, apresenta, no início da 

página, o EIA e o RIMA do empreendimento “Faixa de infraestrutura”, com convocação para 

Audiência Pública, conforme apresentado na Figura 47. 

Figura 46 – Empreendimentos sujeitos a EPIA/RIMA no website do IAP 

Fonte: Instituto Ambiental do Paraná (2019). 

Figura 47 – EIA/RIMA do empreendimento “Faixa de Infraestrutura” no website do IAP 

Fonte: Instituto Ambiental do Paraná (2019). 
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Nesta mesma página, há links para acesso a estudos ambientais preliminares datados de 

de 2010 até 2019, assim como a convocação de audiências públicas no período de 2011 a 2019, 

conforme apresentado na Figura 48. 

Figura 48 – Anos disponíveis de estudos ambientais preliminares e audiências públicas 

agendadas no website do IAP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Instituto Ambiental do Paraná (2019). 

Ao acessar o ano de 2019, a título de exemplo, se encontra disponível uma lista com 

diversos empreendimentos realizados no período, estando acessíveis estudos simplificados, 

como os Relatórios Ambientais Simplificados (RAS) e EIAs/RIMAs. Contudo, como mostrado 

na Figura 49, no empreendimento 255- Centro de Gerenciamento de Resíduos – Aterro Classe 

I, apesar da existência do link para o acesso ao EIA, este não se encontra disponível. 
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Figura 49 – Estudos ambientais preliminares presentes no no website do IAP 

Fonte: Instituto Ambiental do Paraná (2019). 

Quando selecionado o ano de 2019 nas audiências públicas agendadas, o site possui uma 

lista com o edital de convocação da audiência pública de cada empreendimento (Figura 50). Ao 

selecionar o edital, é disponibilizado um documento com as informações de local e data de cada 

audiência. No entanto, as Atas de audiência públicas não estão disponíveis em nenhum ano. 

Figura 50 – Audiências públicas agendadas presentes no no website do IAP 

Fonte: Instituto Ambiental do Paraná (2019). 

Para se ter acesso às licenças ambientais emitidas pelo IAP, é necessário selecionar na 

página inicial do site do órgão “Instituto Ambiental do Paraná” > “Transparência pública” > 
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“Consulta as Licenças Ambientais Concedidas pelo IAP (vigentes)” > “Consultar Licenças”, 

como mostrado nas Figuras 51, 52 e 53. 

Figura 51 – Página do website do IAP para a consulta às Licenças Ambientais (primeira 

etapa) 

Fonte: Instituto Ambiental do Paraná (2019). 

Figura 52 – Consulta às licenças concedidas pelo IAP, conforme seu website 

Fonte: Instituto Ambiental do Paraná (2019). 
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Figura 53 – Terceira etapa na busca pelas licenças ambientais presentes no website do IAP 

Fonte: Instituto Ambiental do Paraná (2019). 

Após seguir estas etapas, a página é direcionada para o SGA- Sistema de Gestão 

Ambiental, onde é possível consultar as licenças emitidas pelo IAP. É necessário preencher os 

campos de Estado/município, modalidade e período de emissão, para que seja possível realizar 

a busca (conforme Figura 54). 

Figura 54 – Sistema de gestão ambiental, para o acesso às Licenças ambientais emitidas pelo 

IAP 

Fonte: Instituto Ambiental do Paraná (2019). 
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A partir destes resultados, se observa que o Instituto Ambiental do Paraná possui 

legislação regulamentando no estado a Lei de Acessos à Informação, assim como apresenta 

alguns dos documentos públicos necessários ao acompanhamento dos empreendimentos 

sujeitos ao EIA e o RIMA, como o Termo de Referência, que é o mesmo para todas as tipologias 

de empreendimentos; EIAs e RIMAs no período de 2010 a 2019 e convocações de audiências 

públicas entre 2011 a 2019. No entanto, além de se verificar a inexistência de alguns EIAs no 

website, não há as Atas das Audiências Públicas, documentos públicos necessários para se 

verificar as discussões que a sociedade interessada levantou a respeito dos empreendimentos. 

Além deste problema, o acesso às informações necessárias para o acompanhamento de um 

processo de licenciamento é bastante dificultado, pois os documentos necessários (TR, 

EIA/RIMA, Atas de Audiências Públicas e Licenças Ambientais) não se encontram em um 

mesmo link. Percebe-se também que o período onde a documentação se encontra disponível é 

coincidente com a publicação da Lei de Acesso às Informações, sendo possível inferir que esta 

foi fundamental para consolidar este direito aos cidadãos no estado. 

 

4.6 ACESSIBILIDADE ÀS INFORMAÇÕES SOBRE OS PROCESSOS DE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 

O estado de Santa Catarina segue a legislação federal em relação ao acesso às 

informações, com base na Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso às 

informações previsto na Constituição Federal e o Decreto Estadual nº 1.048, de 04 de julho de 

2012 que regulamenta, no âmbito do Poder Executivo, os procedimentos para a garantia do 

acesso à informação e para a classificação de informações sob restrição de acesso (PORTAL 

DA TRANSPARÊNCIA DO PODER EXECUTIVO DE SANTA CATARINA, 2019). 

Na página inicial do site do Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina (IMA), em 

sua parte superior, se encontra o campo de “Licenciamento Ambiental” que, quando 

selecionado, se tem a opção de busca por “Instruções Normativas” (conforme Figura 55), 

documentos que possuem a mesma função dos Termos de Referência. A partir de seu acesso, 

se encontra disponível uma lista com as Instruções Normativas referentes a cada tipologia de 

empreendimento sujeito ao EIA/RIMA, conforme exemplificado na Figura 56 (INSTITUTO 

DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA, 2019). 
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Figura 55 -  Licenciamento ambiental no website do IMA 

Fonte: Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina (2019). 

Figura 56 – Instruções Normativas no website do IMA 

Fonte: Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina (2019). 
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Para realizar a consulta de EIAs e RIMAs, basta selecionar, no campo de 

“Licenciamento ambiental”, a opção “Consulta EIA/RIMA/AAI” (conforme Figura 57). Deste 

modo, está disponível uma lista, onde não é possível procurar os arquivos pelo ano de sua 

realização, mas sim pelo município presente no estado, em ordem alfabética. Porém, como é 

possível observar no primeiro empreendimento da lista, que se trata de uma Pequena Central 

Hidrelétrica, apenas o EIA está disponível para o acesso (conforme Figura 58), fato este que se 

repete para outros empreendimentos, onde apenas um dos documentos está disponível, seja o 

EIA ou o RIMA (INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA, 2019). 

Figura 57 – Consulta aos EIAs e RIMAs no website do IMA 

Fonte: Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina (2019). 
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Figura 58 – Listagem de EIAs e RIMAs presentes no website do IMA 

Fonte: Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina (2019). 

No site do IMA, quando selecionado “O Instituto” na página inicial, se tem a opção de 

selecionar “Audiências públicas” (conforme Figura 59). No entanto, o que está disponível na 

página são apenas algumas notícias sobre as audiências (conforme Figura 60), sendo que as 

Atas das audiências públicas que são realizadas no processo de licenciamento ambiental não se 

encontram (INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA, 2019). 
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Figura 59 – Audiências públicas no website do IMA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina (2019). 

Figura 60 – Notícias sobre audiências públicas website do IMA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina (2019). 
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O acesso as Licenças ambientais emitidas está disponível em “Licenciamento 

ambiental” > “Consulta de Licenças/Certidões requeridas ou emitas” (ilustrado na Figura 61). 

Em seguida, é aberta uma nova página no site “http://sinfat.ima.sc.gov.br/relatorio.jsp”, onde é 

possível realizar a consulta das Licenças emitas através do número do processo ou CPF/CNPJ 

do empreendimento/empreendedor, sendo possível realizar um download da lista de licenças 

de atividades emitidas, bastando, para isto, selecionar o tipo de relatório desejado e a data, 

conforme demonstrado na Figura 62 (INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA 

CATARINA, 2019). 

Figura 61 – Consulta de licenças ambientais emitidas no website do IMA 

Fonte: Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina (2019). 

 

 

 

 

 

 

 



56 
 

Figura 62 – Relatórios sobre licenciamentos no website do IMA 

Fonte: Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina (2019). 

A partir da análise do estado de Santa Catarina, se percebe que algumas das 

documentações necessárias ao acompanhamento dos processos de licenciamento ambiental se 

encontram no website do órgão licenciador, tais como as Instruções Normativas, específicas 

para cada tipologia de empreendimento, os EIAs e RIMAs (não em sua totalidade) e as licenças 

ambientais. As Atas de Audiências Públicas, necessárias para verificar as discussões realizadas 

nos processos não são disponibilizadas. Ressalta-se que as informações não se encontram 

organizadas por números de processos, estando dispersas no website, o que dificulta seu acesso 

e que alguns EIAs e RIMAs tem link para acesso, sem apresentar os documentos. 

 

4.7 ACESSIBILIDADE ÀS INFORMAÇÕES SOBRE OS PROCESSOS DE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 

O estado do Rio Grande do Sul se baseia na Lei Federal 12.527 de 2011, que 

regulamenta o acesso às informações e na legislação estadual, tendo como complemento 

estadual o Decreto nº 52.505, de 11 de agosto de 2015, que regulamenta, no âmbito da 

Administração Pública Estadual, a referida lei federal (CENTRAL DE INFORMAÇÃO, 2019). 

No website da Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luiz Roessler 

(Fepam), está disponível para o acesso as Diretrizes Técnicas que orientam o empreendedor na 

apresentação da documentação que deve ser apresentada para os empreendimentos, de forma 

geral (FUNDAÇÃO ESTADUAL DE PROTEÇÃO AMBIENTAL HENRIQUE LUIZ 

ROESSLER, 2019). A Figura 63 apresenta a página de acesso ao licenciamento ambiental no 

estado.   
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Figura 63 – Licenciamento ambiental no website da FEPAM 

Fonte: Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luiz Roessler (2019). 

A partir do link “Licenciamento Ambiental”, é possível encontrar as Normas Técnicas 

com as Diretrizes para a documentação a ser fornecida pelos empreendedores, conforme 

apresentado nas Figuras 64 e 65. Neste local é possível ainda encontrar um único Termo de 

Referência genérico disponível, que é utilizado para Estudos Ambientais Regionais da Bacia 

do Rio da Várzea Região Hidrográfica do Rio Uruguai (Figura 66). 

Figura 64 – Normas técnicas para o licenciamento ambiental no website da FEPAM 

Fonte: Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luiz Roessler (2019). 
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Figura 65 – Diretrizes técnicas para o licenciamento ambiental no website da FEPAM 

Fonte: Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luiz Roessler (2019). 

Figura 66 – Termo de Referência genérico para estudos ambientais na Bacia do Rio da Várzea 

Fonte: Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luiz Roessler (2019). 
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Na página inicial do website da FEPAM, há o campo destinado as “Audiências públicas” 

(Figura 67), que quando selecionado, é possível ter acesso à uma lista contendo as seguintes 

informações sobre as audiências públicas: data/horário; local; município; e local para consulta 

do documento, conforme a Figura 68. (FUNDAÇÃO ESTADUAL DE PROTEÇÃO 

AMBIENTAL HENRIQUE LUIZ ROESSLER, 2020). 

Figura 67 – Área destinada às Audiências públicas no website da FEPAM, do Rio Grande do 

Sul 

Fonte: Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luiz Roessler (2019). 
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Figura 68 – Lista de Audiências públicas realizadas no Rio Grande do Sul 

Fonte: Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luiz Roessler (2019). 

Na página das Audiências públicas, há um local para “Consulta do Documento”, onde 

é possível selecionar a opção “Biblioteca Digital da FEPAM”, como mostra a Figura 68. 

Acessando a biblioteca digital da FEPAM, estão disponíveis o EIA/RIMA de 3 

empreendimentos (Figura 69), os quais são: Neoenergia Lagoa dos Patos Transmissão de 

Energia S.A; Terminal Aeroviário do Município de Caxias do Sul; e Ampliação do aterro 

sanitário de RSU (FUNDAÇÃO ESTADUAL DE PROTEÇÃO AMBIENTAL HENRIQUE 

LUIZ ROESSLER, 2020). 
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Figura 69 – Biblioteca Digital da FEPAM, do Rio Grande do Sul 

Fonte: Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luiz Roessler (2019). 

A partir da pesquisa no website não foram encontrados os seguintes documentos: 

Termos de Referência, Atas de audiências públicas e Licenças ambientais emitidas. As análises 

realizadas no website da FEPAM mostraram que, apesar da legislação federal ter sido 

incorporada no estado por meio de Lei complementar, não há disponibilidade aos cidadãos aos 

documentos públicos que norteiam os processos de licenciamento ambiental no estado. 

 

4.8 ACESSIBILIDADE ÀS INFORMAÇÕES SOBRE OS PROCESSOS DE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 

 

O estado do Mato Grosso do Sul  segue a Lei Federal nº 12.527/2011 – Lei da 

Transparência ou Lei de Acesso à Informação (LAI), a Lei Estadual de Acesso à Informação nº 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
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4.416 de 16/10/2013, e o Decreto Estadual de Acesso à Informação nº 14.471 de 12/05/2016 

(PORTAL DA TRANSPARÊNCIA GOVERNO MS, 2020). 

O Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul (IMASUL) é o órgão responsável 

pelo licenciamento ambiental do estado. Na página inicial do website do IMASUL, é possível 

encontrar o campo “Licenciamento ambiental”, como mostra a Figura 70. Ao selecionar este 

campo, estão disponíveis as opções “Formulários e Termos de Referência” e “Rimas – Relatório 

de Impacto Ambiental” (Figura 71) (GOVERNO DO ESTADO MATO GROSSO DO SUL, 

2020). 

Figura 70 – Página inicial website do IMASUL  

Fonte: Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul (2020). 

 

 

 

 

 

https://www.imasul.ms.gov.br/formularios-e-termos-de-referencia-licenciamento-ambiental/
http://www.imasul.ms.gov.br/?page_id=506
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Figura 71 – Licenciamento ambiental no website do IMASUL 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul (2020). 

Quando selecionado o campo “Formulários e Termos de Referência” (Figura 71), se 

tem acesso aos Termos de Referências de tipos de empreendimentos específicos, não 

discriminando aqueles que serão utilizados para a elaboração de EIAs, como: indústrias; 

saneamento, resíduos sólidos; transporte de carga perigosa (Figura 72), além dos Termos de 

Referência do Programa de comunicação social PCS, e do Projeto de comunicação 

socioambiental para supressão vegetal (GOVERNO DO ESTADO MATO GROSSO DO SUL, 

2020). 

Figura 72 – Acesso aos Termos de Referência no website do IMASUL 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul (2020). 

https://www.imasul.ms.gov.br/formularios-e-termos-de-referencia-licenciamento-ambiental/
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Para se ter acesso aos RIMAs de empreendimentos sujeito a EIAs basta clicar no campo 

indicado na Figura 71, “Rimas – Relatório de Impacto Ambiental”, e será obtido uma lista com 

os  anos em que estes se apresentam, conforme a Figura 73 (GOVERNO DO ESTADO MATO 

GROSSO DO SUL, 2020). 

 

Figura 73 – RIMAs disponíveis no website do IMASUL 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul (2020). 

Como é possível observar na Figura 73, os RIMAs encontrados no website do IMASUL 

são dos anos de 2016, 2017, 2018 e 2019. Também há uma pasta com os RIMAs anteriores a 

esses anos, onde é possível encontrá-los a partir de 2008. Os EIAs não foram encontrados no 

website do IMASUL (GOVERNO DO ESTADO MATO GROSSO DO SUL, 2020). 

Para se ter acesso às licenças ambientais emitidas pelo órgão licenciador, na área de 

“interesse público”, que se encontra na página inicial do website do IMASUL, é necessário 

selecionar o termo “Transparência Ambiental” (Figura 74) (GOVERNO DO ESTADO MATO 

GROSSO DO SUL, 2020). 

  

 

 

 

 

http://www.imasul.ms.gov.br/?page_id=506
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Figura 74 – Área de interesse público 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul (2020). 

Neste momento, há o redirecionamento a uma nova página, onde é necessário clicar no 

ícone “licenças, autorizações, comunicados de atividade e declarações ambientais emitidas” 

(Figura 75) (GOVERNO DO ESTADO MATO GROSSO DO SUL, 2020). 

Figura 75 – Área de acesso às licenças ambientais 

 

 

 

 

 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul (2020). 

Há um novo redirecionamento, desta vez, para página do sistema de licenças 

concedidas, onde se tem um campo com a orientação “clique aqui para realizar sua consulta” 

(Figura 76) e, após isto, é possível realizar a consulta das licenças ambientais emitidas, bastando 

selecionar o tipo desejado, como mostra a Figura 77 (GOVERNO DO ESTADO MATO 

GROSSO DO SUL, 2020). 
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Figura 76 – Sistema de consultas concedidas 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul (2020). 

Figura 77 – Consulta de licenças ambientais 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul (2020). 

Para encontrar as Atas de Audiências Públicas, é necessário selecionar o campo 

indicado, como mostra a Figura 74 e, posteriormente, acessar “agenda e documentos de 

audiências pública” (Figura 78) (GOVERNO DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL, 

2020). 
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Figura 78 – Documentos de audiências públicas 

 

 

 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul (2020). 

Neste sentido, há uma listagem abrangendo o período de 2007 até 2018 (Figura 79) e, 

quando selecionado um ano, é possível acessar as audiências nele realizadas, com suas 

respectivas Atas, como mostra o exemplo do ano de 2011 na Figura 80 (GOVERNO DO 

ESTADO MATO GROSSO DO SUL, 2020). 

Figura 79 – Lista de anos em que foram realizadas audiências públicas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul (2020). 

Figura 80 – Lista de audiências públicas realizadas em 2011 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul (2020). 
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Contudo, foi observado que as atas de audiências públicas estão disponíveis para os anos 

de 2007 a 2015, sendo que nos anos posteriores até 2019 não há estes documentos. Além disso, 

mesmo nos anos de 2007 a 2015, ainda não estão disponíveis as atas de algumas audiências que 

foram realizadas, como exemplo no ano de 2015, conforme apresentado na Figura 81 

(GOVERNO DO ESTADO MATO GROSSO DO SUL, 2020). 

Figura 81 – Audiências públicas realizadas em dezembro de 2015 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul (2020). 

No que se refere à disponibilidade de informações para a população interessada, foi 

possível observar que ainda é necessário que o Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do 

Sul se adeque à legislação, pelo fato de que documentos importantes para o acompanhamento 

do processo de licenciamento ambiental não estão disponíveis em seu website, como os EIAs 

dos empreendimentos. A falta de informações completas é notável, já que não são todos os 

empreendimentos que apresentam Termos de Referência e Atas de audiências públicas. 

 

4.9 ACESSIBILIDADE ÀS INFORMAÇÕES SOBRE OS PROCESSOS DE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO ESTADO DO MATO GROSSO 

 

A legislação referente ao acesso à informação seguida pelo estado do Mato Grosso é a 

Lei Federal nº 12.527/2011 – Lei da Transparência ou Lei de Acesso à Informação (LAI). Além 

disso, o estado possui o Decreto n° 1.973, de 25 de outubro de 2013, que regulamenta a Lei 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
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Federal nº 12.527 no Mato Grosso (PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DO MATO GROSSO, 

2020). 

A SEMA- Secretária de Estado de Meio Ambiente, é o órgão responsável pelo 

licenciamento no estado do Mato Grosso. Na página inicial do website da SEMA existe um 

ícone de “Termo de Referência Padrão” (Figura 82) que, como o próprio nome diz, são modelos 

de Termos de Referência, contendo as informações que devem ser seguidas para a elaboração 

de tipologias de empreendimentos, como exemplo, a Figura 83, que mostra o Termo de 

Referência padrão de exploração florestal, cujo estudo ambiental é simplificado (GOVERNO 

DE MATO GROSSO, 2020). 

Figura 82 – Termo de Referência padrão no website da SEMA (MT)  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Secretaria de Estado de Meio Ambiente de Mato Grosso (2020). 
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Figura 83 – Modelo de Termo de Referência disponível no website da SEMA (para estudo 

ambiental simplificado) 

Fonte: Secretaria de Estado de Meio Ambiente de Mato Grosso (2020). 

No website da SEMA, embora haja um campo sobre o licenciamento ambiental, poucos 

são os documentos disponíveis sobre o assunto. Na página inicial, ao selecionar a área de 

“licenciamento”, é preciso clicar em “licenciamento com estudos de impactos ambientais” 

(conforme Figura 84) (GOVERNO DE MATO GROSSO, 2020). 
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Figura 84 – Licenciamento com Estudos de Impactos Ambientais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Secretaria de Estado de Meio Ambiente de Mato Grosso (2020). 

Após isso, no lado direito da página, aparecerá algumas opções para ser selecionadas, 

entre elas há “consulta de RIMA” e “audiências públicas” (Figura 85) (GOVERNO DE MATO 

GROSSO, 2020). 

Figura 85 – Campos para se ter acesso aos RIMAs e Audiências Públicas 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Secretaria de Estado de Meio Ambiente de Mato Grosso (2020). 

Ao escolher a opção “Consulta de RIMA”, é possível se ter acesso ao EIA/RIMA do 

Consórcio Veículo Leve sobre Trilhos Cuiabá - Várzea Grande, feito em 2012, e que está 

dividido em 63 arquivos. Também está acessível outros 276 arquivos de EIAs e RIMAs que, 
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segundo o website da SEMA, estão em fase de análise (Figura 86) (GOVERNO DE MATO 

GROSSO, 2020). 

Figura 86 – Documentos de EIAs e RIMAs disponíveis no website da SEMA (MT) 

 

Fonte: Secretaria de Estado de Meio Ambiente de Mato Grosso (2020). 

Também na página inicial da SEMA, em lado direito, há uma área denominada 

“serviços”, na qual se encontra um campo destinado a “publicação de licenças” (Figura 87). Ao 

acessar esta área de “publicação de licenças” é encontrada uma lista com diversos artigos em 

formato pdf das licenças ambientais publicadas. No entanto, não se tem nenhum tipo de filtro 

para selecionar as informações desejadas (Figura 88) (GOVERNO DE MATO GROSSO, 

2020). 

Figura 87 – Publicação de licenças ambientais no website da SEMA (MT) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Secretaria de Estado de Meio Ambiente de Mato Grosso (2020). 
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Figura 88 – Licenças ambientais publicadas pela SEMA (MT) 

Fonte: Secretaria de Estado de Meio Ambiente de Mato Grosso (2020). 

Ao acessar o campo de “audiências públicas” (Figura 85) se tem acesso a uma única 

Ata, do empreendimento PCH Estivadinho, todavia, ao tentar abrir o arquivo “parte 2” não é 

possível, pois aparece “erro”. Sendo assim, só está disponível o conteúdo da “parte 1” da 

audiência pública (Figura 89) (GOVERNO DE MATO GROSSO, 2020). 

Figura 89 – Ata da audiência pública da PCH Estivadinho no website da SEMA (MT) 

Fonte: Secretaria de Estado de Meio Ambiente de Mato Grosso (2020). 

Além dessas informações, no website da SEMA se encontra um ícone “SEMA 

transparência” (Figura 90) que, ao ser selecionado, há a entrada no portal transparência, o qual 
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possui um campo de gestão ambiental, onde são encontrados alguns documentos referentes a 

EIAs e RIMAs e Termos de Referência padrões, assim como aqueles presentes na página 

principal da SEMA (Figura 91) (GOVERNO DE MATO GROSSO, 2020). 

Figura 90 – Portal de transparência presente no website da SEMA (MT) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Secretaria de Estado de Meio Ambiente de Mato Grosso (2020). 

Figura 91 – Locais para acesso aos EIAs, RIMAs e Termos de Referência no portal 

transparência do website da SEMA 

Fonte: Secretaria de Estado de Meio Ambiente de Mato Grosso (2020). 

Com este levantamento foi possível averiguar a falta de informações sobre os processos 

de licenciamento ambiental no estado do Mato Grosso, além da falta de sistematização das 

informações presentes no website do órgão licenciador, o que dificulta a busca por informações 

desejadas. 
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4.10 ACESSIBILIDADE ÀS INFORMAÇÕES SOBRE OS PROCESSOS DE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO ESTADO DE GOIÁS  

 

O acesso às informações é assegurado no estado de Goiás pela Lei Federal nº 

12.527/2011, e em âmbito estadual, pela Lei nº 18.025/2013 e  Decreto nº 7.904/2013, que 

dispõem sobre o serviço de informação ao cidadão e a aplicação da LAI (GOVERNO DO 

ESTADO DE GOIÁS, 2020). 

Para se ter acesso aos Termos de Referência disponíveis no website da SEMAD 

(Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável), que é o órgão 

responsável pelo licenciamento ambiental no estado de Goiás, é necessário fazer uma busca por 

“Termo de Referência SEMAD Goiás”, pelo navegador de internet, onde o primeiro link 

disponível é: http://www.meioambiente.go.gov.br/planos-e-projetos/plano-estadual-de-

res%C3%ADduos-s%C3%B3lidos/122-meio-ambiente/licenciamento-ambiental/1030-

documentos-gerais-para-download.html, o qual encaminha  a “Documentos gerais para 

download”, onde se encontram os Termos de Referência (Figura 92) (GOVERNO DO 

ESTADO DE GOIÁS, 2020) 

Figura 92 - Documentos gerais para download no website da SEMAD (GO) 

Fonte: Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (2020). 

Nesta página, podem ser encontrados 14 Termos de Referência de diversas 

atividades/empreendimentos (Figura 93). Entretanto, constituem-se por modelos de Termos de 

Referência, como mostra o exemplo da Figura 94 (GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, 

2020). 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.meioambiente.go.gov.br/planos-e-projetos/plano-estadual-de-res%C3%ADduos-s%C3%B3lidos/122-meio-ambiente/licenciamento-ambiental/1030-documentos-gerais-para-download.html
http://www.meioambiente.go.gov.br/planos-e-projetos/plano-estadual-de-res%C3%ADduos-s%C3%B3lidos/122-meio-ambiente/licenciamento-ambiental/1030-documentos-gerais-para-download.html
http://www.meioambiente.go.gov.br/planos-e-projetos/plano-estadual-de-res%C3%ADduos-s%C3%B3lidos/122-meio-ambiente/licenciamento-ambiental/1030-documentos-gerais-para-download.html
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Figura 93 – Termos de Referência disponíveis no website da SEMAD (GO) 

 

Fonte: Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (2020). 

 

Figura 94 – Parte do Termo de Referência “Asfaltamento de Vias Urbanas”, para estudo 

ambiental simplificado, presente no website da SEMAD (GO) 

Fonte: Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (2020). 

Na página inicial da SEMAD, no lado esquerdo, há um campo de “licenciamento 

ambiental” (Figura 95) o qual, ao ser selecionado, é possível obter informações sobre o 

licenciamento ambiental no estado, como o significado de cada tipo de licença. Ao lado direito 

desta página, está disponível um campo de “Relação de Processos de Licenciamento Ambiental 

em Tramitação” (Figura 96). Ao selecionar este campo, há o direcionamento para uma área de 
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busca onde, com o Número do Processo ou Nome/Razão social ou CPF/CNPJ, é possível obter 

informações sobre em que fase do processo o empreendimento/atividade se encontra, e caso 

haja a emissão de alguma licença, neste momento é possível ter acesso a ela, como mostra a 

Figura 97. 

Figura 95 – Licenciamento ambiental, no website da SEMAD (GO) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (2020). 

 

Figura 96 - Relação de Processos de Licenciamento Ambiental em Tramitação, no website da 

SEMAD (GO) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (2020). 
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Figura 97 – Área de busca de informações dos processos de licenciamento ambiental no 

website da SEMAD (GO) 
 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (2020). 

Caso a pessoa interessada não tenha conhecimento do número do processo ou 

CPF/CNPJ da empresa, basta inserir no campo “nome/razão social” o nome do empreendimento 

ou tipo de atividade que possui interesse. No exemplo da Figura 98, foi inserido o nome 

“mineração” e realizada a busca. Deste modo, foram obtidos todos os empreendimentos 

relacionados a este tipo de empreendimento. 

Figura 98 – Busca por processo de “mineração” no website da SEMAD (GO) 

Fonte: Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (2020). 

Outros documentos relacionados ao processo de licenciamento ambiental, como EIAs e 

RIMAs e Atas de audiências públicas não foram encontrados no website da SEMAD de Goiás 

(GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, 2020).  

Embora no estado de Goiás haja uma legislação estadual vigente em relação ao acesso 

às informações, com a consulta no website da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável, fica claro que está legislação não está sendo cumprida, devido 

ao fato de que apenas 14 Termos de Referências estão disponíveis ao acesso da sociedade, e as 

licenças ambientais, os outros documentos (como os EIAs e RIMAs e as Atas de audiência 

pública), não foram encontrados no website, demonstrando que o órgão ambiental ainda não se 

adequou à legislação. 
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4.11 ACESSIBILIDADE ÀS INFORMAÇÕES SOBRE OS PROCESSOS DE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO DISTRITO FEDERAL 

 

No Distrito Federal, o direito de acesso à informação é regulamentado pela Lei Distrital 

nº 4.990, de 12 de dezembro de 2012, que foi elaborada nos termos da Lei Federal nº 12.527, 

de 2011 (GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, 2020). 

No website do Instituto Brasília Ambiental (IBRAM), órgão ambiental licenciador do 

Distrito Federal, para localizar os documentos referentes ao processo de licenciamento 

ambiental, é necessário seguir os seguintes passos: Brasília Ambiental > Audiências/Consultas 

Públicas > Audiências Públicas > Audiências realizadas (Figuras 99, 100) (GOVERNO DO 

DISTRITO FEDERAL, 2020).  

 

Figura 99 – Página inicial do website IBRAM, campo “Brasília Ambiental” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Instituto Brasília Ambiental. 

http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=4990&txtAno=2012&txtTipo=5&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=4990&txtAno=2012&txtTipo=5&txtParte=.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.ibram.df.gov.br/category/sobre-o-ibram/
http://www.ibram.df.gov.br/category/sobre-o-ibram/audiencias-publicas/
http://www.ibram.df.gov.br/category/sobre-o-ibram/audiencias-publicas/
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Figura 100 – Área de audiências públicas no website do IBRAM 

Fonte: Instituto Brasília Ambiental (2020). 

Ao selecionar a área de “audiências realizadas”, há acesso à página de “Avisos de 

Audiências Públicas antigos” (Figura 101), onde é encontrada uma lista de empreendimentos e 

atividades que tiveram audiências públicas. Ao escolher uma das 14 opções de 

empreendimentos disponíveis, se tem acesso à alguns documentos contudo, a falta de 

informações é visível, já que apenas as atividades  “Parcelamento de Solo Núcleo Rural Lago 

Oeste” e “Parcelamento de Solo – Parque dos Pinheiros” possuem EIA e RIMA e a Ata da 

audiência pública disponibilizadas, enquanto que o empreendimento “Condomínio Vila Célia” 

apresenta apenas o RIMA e a Ata de audiência pública. Para o empreendimento  “Estudo de 

Impacto Ambiental para exploração de calcário em nova frente de lavra” são apresentados o 

EIA e o RIMA, porém não  se encontra a Ata de Audiência pública. Os outros 8 

empreendimentos apresentados, quais sejam: “Relatório de Impacto de Vizinhança do Quinhão 

17 da Fazenda Taboquinha”; “Parcelamento de Solo Urbano Quinhão 17, Jardim Botânico”; 

“Parcelamento de Solo Urbano – gleba situada na Região Administrativa do Jardim Botânico 

RA XXVII”; “Parcelamento de Solo Urbano – gleba situada na Região Administrativa de Santa 

Maria”; “Parcelamento de Solo Urbano – Marjolaine Bernadete Julliard Tavares do Canto”; 

“Parcelamento de Solo – Parque dos Pinheiros”; “Assentamento Rural Pinheiral”; “Setor 

Habitacional Pôr do Sol”, dispõe apenas dos RIMAs. A atividade de “Parcelamento de Solo 

Urbano – Fazenda Paranoazinho” apresenta o RIMA e a transcrição do áudio da Audiência 

pública, mas não sua Ata (GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, 2020).  

 

 

 

http://www.ibram.df.gov.br/eia-rima-parcelamento-de-solo-nucleo-rural-lago-oeste/
http://www.ibram.df.gov.br/eia-rima-parcelamento-de-solo-nucleo-rural-lago-oeste/
http://www.ibram.df.gov.br/parcelamento-de-solo-urbano-parque-dos-pinheiros/
http://www.ibram.df.gov.br/condominio-vila-celia/
http://www.ibram.df.gov.br/apresentacao-do-estudo-de-impacto-ambiental-para-exploracao-de-calcario/
http://www.ibram.df.gov.br/apresentacao-do-estudo-de-impacto-ambiental-para-exploracao-de-calcario/
http://www.ibram.df.gov.br/parcelamento-de-solo-urbano-quinhao-17-jardim-botanico/
http://www.ibram.df.gov.br/gleba-situada-na-regiao-administrativa-do-jardim-botanico-ra-xxvii/
http://www.ibram.df.gov.br/gleba-situada-na-regiao-administrativa-do-jardim-botanico-ra-xxvii/
http://www.ibram.df.gov.br/parcelamento-de-solo-urbano-gleba-situada-na-regiao-administrativa-de-santa-maria/
http://www.ibram.df.gov.br/parcelamento-de-solo-urbano-gleba-situada-na-regiao-administrativa-de-santa-maria/
http://www.ibram.df.gov.br/parcelamento-de-solo-urbano-marjolaine-bernadete-julliard-tavares-do-canto/
http://www.ibram.df.gov.br/parcelamento-de-solo-urbano-fazenda-paranoazinho/
http://www.ibram.df.gov.br/parcelamento-de-solo-urbano-fazenda-paranoazinho/
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Figura 101 – Avisos de Audiências Públicas antigos no website do Instituto Brasília 

Ambiental (DF) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Instituto Brasília Ambiental (2020). 

Para fazer a consulta das licenças ambientais emitidas, é necessário acessar o campo “O 

que fazemos?” na página inicial do site e, posteriormente, selecionar Licenciamento 

Ambiental > Relação de Licenças e Autorizações Ambientais (Figuras 102 e 103) (GOVERNO 

DO DISTRITO FEDERAL, 2020).  

Figura 102 – Área de licenciamento ambiental no website do Instituto Brasília Ambiental 

(DF) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Instituto Brasília Ambiental (2020). 

 

http://www.ibram.df.gov.br/category/o-que-fazemos/licenciamento-ambiental-o-que-fazemos/
http://www.ibram.df.gov.br/category/o-que-fazemos/licenciamento-ambiental-o-que-fazemos/
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Figura 103 – Relação de licenças e autorizações ambientais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Instituto Brasília Ambiental (2020). 

Após selecionar “Relação de licenças e autorizações ambientais” estará acessível uma 

lista com os anos de 2005 a 2019 (Figura 104) onde, ao escolher um ano, é possível optar por 

qual o tipo de licença (Licença Prévia, Licenças de Instalação, Licenças de Operação, Licença 

Ambiental Simplificada) e, após  selecionar o tipo, uma lista com as licenças emitidas estará à 

disposição, com as seguintes informações: Número da Licença; Interessado; Número do 

Processo e Parecer Técnico, como mostra a Figura 105 (GOVERNO DO DISTRITO 

FEDERAL , 2020).  
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Figura 104 – Disponibilidade licenças ambientais no website do Instituto Brasília Ambiental 

(DF) 

Fonte: Instituto Brasília Ambiental (2020). 

Figura 105 – Licenças prévias emitidas pelo Instituto Brasília Ambiental (DF) 

  no ano de 2019 

 

Fonte: Instituto Brasília Ambiental (2020). 

Os Termos de Referência, documentos necessários para a formulação dos Estudos de 

Impacto Ambiental não foram encontrados no website do IBRAM (GOVERNO DO DISTRITO 

FEDERAL, 2020).  

A partir da análise do Distrito Federal, verificou- se a falta de documentos que são 

essenciais para o acompanhamento do processo de licenciamento ambiental, já que os 

empreendimentos que estão disponíveis no website não apresentam em sua totalidade essas 
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informações, de maneira que alguns empreendimentos apresentam apenas o RIMA e as Atas de 

audiências públicas, e outros apresentam somente o EIA e o RIMA. Além deste fator, as 

informações não estão dispostas de forma organizada no website, dificultando a consulta. 

 

4.12 ACESSIBILIDADE ÀS INFORMAÇÕES SOBRE OS PROCESSOS DE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO ESTADO DO ACRE 

 

O estado do Acre, em relação ao acesso às informações, segue a Lei Federal nº 

12.527/2011 e o Decreto Estadual nº 9.124/18. Vale ressaltar que no website da Assembleia 

Legislativa do estado do Acre está disposto que “O Poder Legislativo acreano, entende que a 

transparência vai muito além da mera disponibilização de dados e passa também pela efetiva 

participação, acompanhamento e fiscalização por parte da sociedade para o exercício pleno da 

cidadania” (PORTAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ACRE, 2020). 

No momento desta pesquisa, o website do portal da transparência do estado do Acre estava em 

manutenção e não foi possível acessá-lo e, na página sobre “Transparência” que há no website 

do órgão ambiental licenciador do Acre, continha uma mensagem que dizia que as informações 

estariam disponíveis em breve, como mostra a Figura 106 (PORTAL DA ASSEMBLÉIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO ACRE, 2020). 

Figura 106 – Área destinada a Transparência no órgão licenciador do Acre 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente do Acre (2020). 

O Instituto de Meio Ambiente do Acre é o órgão responsável pelo licenciamento 

ambiental no estado. Em seu website, na página inicial, há um campo de “Serviços” e, ao 

http://www.cge.ac.gov.br/cont/index.php/legislacao-institucional?download=223:decreto-n-9-124-2014-altera-decreto-n-7-977
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selecioná-lo, se tem uma aba com o campo de “licenciamento ambiental”, onde é possível 

encontrar algumas opções, de acordo com a Figura 107 (INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE 

DO ACRE, 2020).   

Figura 107 – Licenciamento Ambiental no IMAC do Acre 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente do Acre (2020). 

Embora possa ser encontrado no website do IMAC um campo de “Licenciamento 

ambiental” (Figura 107), os documentos relacionados aos processos, como os Termo de 

Referência, os Estudos de Impactos Ambientais, os Relatórios de Impactos Ambientais, as Atas 

de audiências públicas, e as licenças ambientais emitidas, não foram encontrados no website. 

Ao selecionar a opção de “Indústria e serviço” (Figura 108), aparece uma mensagem, onde está 

escrito que para a realização do licenciamento ambiental de indústrias e serviços, é necessário 

ir pessoalmente até a sede do IMAC ou entrar em contato pelo telefone. O mesmo se repete 

quando se seleciona as opções de “Transporte florestal”, “Recursos hídricos”, e “Taxas de 

licenciamento”. Nas outras opções disponíveis que são as de “Infraestrutura”, “Manejo 

Florestal”, “Propriedade rural”, “Indústria florestal” e “Fauna”, se tem algumas instruções e 

lista de documentos necessários para que os cidadãos interessados pratiquem suas atividades de 

modo legal (INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DO ACRE, 2020).  
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Figura 108 – Informação sobre o licenciamento ambiental de indústrias e serviços no IMAC 

(Acre) 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente do Acre (2020). 

Dado o fato de que nenhum documento necessário no processo de licenciamento 

ambiental estar disponível no website do Instituto de Meio Ambiente do Acre, é importante que 

o mesmo se adeque a Lei Federal de Acesso às informações e disponibilize em seu website os 

documentos para que a população interessada tenha acesso e o processo de licenciamento 

ambiental ocorra de forma mais transparente. 

 

4.13 ACESSIBILIDADE ÀS INFORMAÇÕES SOBRE OS PROCESSOS DE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO ESTADO DO AMAPÁ 

 

O estado do Amapá se baseia na Lei Federal de Acesso às informações nº 12.527/2011, 

e possui a Lei Estadual de Acesso às informações nº 2.149, de 14 de março de 2017 que “[...] 

estabelece regras para a implementação do disposto na Lei Federal nº 12.527, de 18 de 

novembro de 2011, no âmbito da Administração Pública do Estado do Amapá” (PORTAL DA 

TRANSPARÊNCIA DO GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, 2020). 

O órgão ambiental licenciador no estado do Amapá é o Instituto do Meio Ambiente e 

de Ordenamento Territorial do Amapá (IMAP). Na página inicial do website do IMAP está 

disponível um campo de “Gestão” e ao selecioná-lo é possível encontrar a opção 

“Licenciamento ambiental”, como mostra a Figura 109. Ao clicar nesta opção, há uma página 

com informações sobre o que é o licenciamento ambiental, o significado dos tipos de licenças 

que são emitidas e as competências do Núcleo de Registro e Licenciamento (INSTITUTO DO 

MEIO AMBIENTE E DE ORDENAMENTO TERRITORIAL DO AMAPÁ, 2020). 
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Figura 109 – Página inicial do IMAP, órgão licenciador do Amapá 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Instituto do Meio Ambiente e de Ordenamento Territorial do Amapá (2020). 

Para se ter acesso às licenças ambientais emitidas, basta selecionar na página inicial do 

website o campo “Transparência” e, posteriormente, “Licenças ambientais”, como mostra a 

Figura 110. 

Figura 110 – Acesso às licenças ambientais no IMAP, Amapá 

Fonte: Instituto do Meio Ambiente e de Ordenamento Territorial do Amapá (2020). 

Ao acessar a opção de licenças ambientais, há um redirecionamento para uma nova 

página, onde estão disponíveis seis pastas, que estão separadas de acordo com tipo de licença 

(Figura 111). Escolhendo a pasta de  licença ambiental única, ela é subdividida em outras 

pastas, que são referentes aos anos, onde é possível encontrar as licenças ambientais únicas 

emitidas, e estão disponíveis dos anos 2014 a 2019. O mesmo ocorre para os outros tipos de 
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licenças, as licenças de instalação, licenças de operação, e licenças prévia, todas estão 

disponíveis dos anos de 2014 a 2019 no website do IMAP (INSTITUTO DO MEIO 

AMBIENTE E DE ORDENAMENTO TERRITORIAL DO AMAPÁ, 2020). 

Figura 111 – Pastas das licenças ambientais no IMAP, Amapá 

Fonte: Instituto do Meio Ambiente e de Ordenamento Territorial do Amapá (2020). 

Outros documentos como os Termos de Referência, EIAs e RIMAs e Atas de audiências 

públicas, que são essenciais no processo de licenciamento ambiental, não foram encontrados 

no website do IMAP. Portanto, ainda que se melhorar em relação à disponibilização dessas 

informações, como o previsto na Lei Federal nº 12.527/2011. 

 

4.14 ACESSIBILIDADE ÀS INFORMAÇÕES SOBRE OS PROCESSOS DE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO ESTADO DO AMAZONAS 

 

A Lei Federal nº 12.527/2011 sobre o Acesso às informações, que garante a todos os 

cidadãos a disponibilidade de informações geradas pelo poder público, é seguida pelo estado 

do Amazonas, que também possui o Decreto Estadual nº 36.819/2016, que “[...] regulamenta o 

acesso à informação no âmbito do Poder Executivo Estadual” (INSTITUTO DE PROTEÇÃO 

AMBIENTAL DO AMAZONAS, 2020). 

 No estado do Amazonas, o Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (IPAAM) é 

o órgão responsável pelo licenciamento ambiental. No website do IPAAM foram encontrados 

os Termos de Referência e, para acessá-los é necessário na página inicial do website ir em 

“Gerências” > “Gerência de controle agropecuário – GCAP” > “Licenciamento de atividades – 

GECAP”, como mostra a Figura 112 (PORTAL DA TRANSPARÊNCIA ESTADO DO 

AMAZONAS, 2020). 
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Figura 112 – Licenciamento de atividades de controle agropecuário no website do IPAMM, 

Amazonas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (2020). 

Ao seguir estes passos, está disponível uma lista com 18 tipos de atividades, como 

presente na Figura 113 e, ao escolher alguma destas atividades, o Termo de Referência 

encontra-se disponível (INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS, 

2020). 

 

Figura 113 – Exemplos de atividades que possuem o Termo de referência de estudos 

ambientais no website no IPAMM, Amazonas 

Fonte: Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (2020). 
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Apesar de estes documentos estarem disponíveis, são Termos de Referência genéricos, 

com um modelo de informações que deve ser seguido pelas empresas que futuramente terão 

que formular seus estudos de impactos ambientais em determinada área. Na Figura 114, há uma 

parte do Termo de referência para “Comercialização de Defensivos para Quaisquer Fins e 

Fertilizantes, para ilustrar esta situação (INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO 

AMAZONAS, 2020). 

 

Figura 114 – Modelo de Termo de Referência disponibilizado pelo IPAMM, Amazonas 

Fonte: Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (2020). 

Além dos Termos de Referências de atividades de Controle agropecuário, outros 

documentos do mesmo tipo estão disponíveis no website e, para acessá-los, basta seguir os 

mesmos passos do exemplo anterior. Na página inicial selecionar “Gerências”, depois escolher 

o tipo de gerência desejada e, posteriormente, clicar em licenciamento ambiental (Figura 115). 

Contudo estes seguem a mesma regra e são Termos de Referência genéricos (INSTITUTO DE 

PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS, 2020). 
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Figura 115 – Opções de atividades que apresentam Termo de Referência no website do 

IPAMM, Amazonas 

 

Fonte: Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (2020). 

Para se ter acesso aos EIAs/RIMAs, no menu disponível na página inicial do website 

tem-se a opção “Publicações” e, ao selecioná-la, há uma lista com os 18 empreendimentos que 

os possuem sendo que, para consultar os documentos, basta selecionar o empreendimento de 

interesse, como mostra a Figura 116. Porém, os empreendimentos Cetram; Gasoduto 

Urucu/Juruá; Mindú; Terminal Portuário Novo Remanso S/A; e Norte Ambiental – tratamento 

e destinação de resíduos – Iranduba, apresentam apenas seus RIMAs (INSTITUTO DE 

PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS, 2020). 

 

 

 

 



92 
 

Figura 116 – EIAs/RIMAs no website do IPAAM, Amazonas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (2020). 

A título de exemplo, se utilizou o empreendimento “Termelétrica Azulão” para 

demonstrar como os documentos são disponibilizados (Figura 117) (INSTITUTO DE 

PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS, 2020). 
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Figura 117 – EIA/RIMA da Termelétrica Azulão, disponível no website do IPAMM, 

Amazonas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (2020). 

As Licenças ambientais concedidas também estão disponíveis no website do IPAAM e, 

para se ter acesso, é necessário, na página inicial do website, clicar em “Transparência IPAAM” 

> “Técnica” (Figura 118) e, posteriormente, “Área técnica” (Figura 119) (INSTITUTO DE 

PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS, 2020). 

Figura 118 – Transparência IPAAM, Amazonas 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (2020). 
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Figura 119 – Consultas relacionadas a Área Técnica, no IPAMM, Amazonas 

Fonte: Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (2020). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (2020). 

Ao acessar “Consultas relacionadas à Área Técnica”, encontra-se uma lista com os tipos 

de licenças concedidas, que são as Licenças Prévia, de Instalação, de Operação e Licenças 

Ambientais Únicas (Figura 120) (INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO 

AMAZONAS, 2020). 

Figura 120 – Tipos de licenças ambientais concedidas pelo IPAMM, Amazonas 

Fonte: Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (2020). 
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As licenças ambientais concedidas estão disponíveis a partir do ano de 2016 e, optando-

se por um tipo de licença, há duas maneiras de acessá-la, por meio de uma tabela no Excel que 

contém as seguintes informações sobre a licença:  Nº do processo; Interessado; CNPJ/CPF; 

Endereço para correspondência; Endereço da atividade licenciada; Município da atividade 

licenciada; Número da licença; Tipologia; Finalidade da licença; Data da solicitação da 

licença/renovação; Data de recebimento da licença; Validade da licença; Responsável técnico 

do projeto; e Responsável técnico da análise do projeto. Já a outra forma é acessando o arquivo 

em formato PDF da licença (INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS, 

2020). 

Figura 121 – Licenças Prévias concedidas pelo IPAAM, Amazonas 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (2020). 

Na Figura 121, para demonstração, foi escolhido a Licença Prévia, e como mostra a 

imagem, de acordo com o ano, tem-se a opção de fazer o download da tabela no Excel com as 

informações sobre as licenças, ou então acessá-las em formato PDF. Caso seja escolhido o 

formato PDF, os arquivos das licenças estão disponibilizados de acordo com os meses do ano, 

como mostra a Figura 122 (INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS, 

2020). 
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Figura 122 – Licenças prévias disponíveis em formato PDF no IPAMM, Amazonas 

Fonte: Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (2020). 

O IPAAM disponibiliza em seu website a maior parte dos documentos necessários para 

o acompanhamento dos processos de licenciamento ambiental, com exceção das Atas de 

audiências públicas, que não foram encontradas. Sendo assim, é necessário ainda alguns ajustes 

na disponibilização de informações para se adequar à Lei Federal de Acesso às informações. 

 

4.15 ACESSIBILIDADE ÀS INFORMAÇÕES SOBRE OS PROCESSOS DE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO ESTADO DO PARÁ 

 

O estado do Pará segue a Lei Federal de acesso às informações nº 12.527/2011, que é 

regulamentada pelo Decreto Estadual n° 1.359, de 31 de agosto de 2015, que dispõe sobre as 

normas a serem seguidas pelo Poder Executivo a fim de garantir o acesso às informações 

(GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ, 2020). 

No Pará, a Secretária de Meio Ambiente e Sustentabilidade é o órgão responsável pelo 

licenciamento ambiental no estado. Para acessar os documentos Relatório de Impacto 

Ambiental, Estudo de Impacto Ambiental e Termos de Referência, basta clicar em 
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“Publicação”, que está na página inicial do website, onde estas opções de documentos estarão 

disponíveis, como mostra a Figura 123 (SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E 

SUSTENTABILIDADE, 2020). 

Figura 123 – Acesso aos EIAs/RIMAs e Termos de Referência no website da SEMA, Pará  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Secretária de Meio Ambiente e Sustentabilidade (2020). 

Tanto o EIA, o RIMA quanto os Termos de Referência estão disponibilizados da mesma 

maneira, por meio de uma lista, onde não se tem nenhum filtro para facilitar a busca. Por 

exemplo, caso uma pessoa deseje procurar por documentos de um ano específico, não possui 

esta opção.  A Figura 124 mostra uma parte da lista de RIMAs e, para abrir o documento, é 

necessário clicar no nome de um dos empreendimentos, o mesmo se sucedendo na lista de EIAs 

e Termos de Referência (SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE, 

2020). 
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Figura 124 – Lista de empreendimentos que possuem RIMA na Secretaria de Meio Ambiente 

e Sustentabilidade, Pará 

Fonte: Secretária de Meio Ambiente e Sustentabilidade (2020). 

Além disso, é possível observar a falta de informações, uma vez que alguns 

empreendimentos apresentam apenas o EIA, enquanto outros apresentam apenas o RIMA. No 

caso dos Termos de Referências, não estão disponíveis para todos os empreendimentos, sendo 

que alguns são modelos genéricos a serem seguidos (Figura 125), sendo divididos em: Termos 

de Referência Sobre Áreas Protegidas; Termos de Descentralização; Termos de Referência 

Agropecuária; Termos de Referência para o Licenciamento Ambiental de Atividades 

Poluidoras e Termo de Referência de Infraestrutura (SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E 

SUSTENTABILIDADE, 2020). 
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Figura 125 – Modelo de Termo de Referência disponível na Secretaria de Meio Ambiente e 

Sustentabilidade, Pará 

 

Fonte: Secretária de Meio Ambiente e Sustentabilidade (2020). 

Para a consulta das licenças ambientais emitidas, na página inicial da SEMAS há uma 

área destinada a “Portais e Sistemas”, onde há a opção do “Sistema de Monitoramento e 

Licenciamento Ambiental – SIMLAM PÚBLICO” (Figura 126) (SECRETARIA DE MEIO 

AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE, 2020). 
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Figura 126 – SIMLAM PÚBLICO, na Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade, Pará 

 

 

 

 

 

Fonte: Secretária de Meio Ambiente e Sustentabilidade (2020). 

Ao clicar na opção do “SIMLAM PÚBLICO” (Figura 126), há um redirecionamento 

para o website http://monitoramento.semas.pa.gov.br/simlam/index.htm e, ao lado esquerdo do 

website, o campo “Licenciamento” está localizado (Figura 127). Selecionando-o, se tem a 

opção “Listar LP, LI e LO”, como mostra a Figura 128 (SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 

E SUSTENTABILIDADE, 2020). 

Figura 127 – Licenciamento no SIMLAM, no website da Secretaria de Meio Ambiente e 

Sustentabilidade, Pará 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Secretária de Meio Ambiente e Sustentabilidade (2020). 

http://monitoramento.semas.pa.gov.br/simlam/index.htm
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Figura 128 – Licenças Prévia, de Instalação e Operação, no website da Secretaria de Meio 

Ambiente e Sustentabilidade, Pará 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Secretária de Meio Ambiente e Sustentabilidade (2020). 

Ao clicar nesta opção (Figura 128), será disponibilizada uma área para realizar a busca 

pelas Licenças ambientais e, na modalidade “busca rápida” é possível pesquisar as licenças por 

meio do número do título, número do processo, nome do empreendimento ou Município (Figura 

129). Na “busca avançada”, ainda há as opções de busca pelo tipo de atividade, tipo de licença, 

Código de Barras AFAR e data de vencimento das licenças ambientais, como mostra a Figura 

130 (SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE, 2020). 

Figura 129 – Busca rápida de Licenças ambientais no website da Secretaria de Meio 

Ambiente e Sustentabilidade, Pará 

Fonte: Secretária de Meio Ambiente e Sustentabilidade (2020). 
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Figura 130 – Busca avançada de Licenças ambientais no website da Secretaria de Meio 

Ambiente e Sustentabilidade, Pará 

Fonte: Secretária de Meio Ambiente e Sustentabilidade (2020). 

Como uma exemplificação na busca rápida, foi pesquisado o município de Belém, sendo 

que 1.165 registros foram encontrados. A Figura 131 mostra como é organizada a 

disponibilização das licenças ambientais, que constam com o nº do título, nº do processo, 

modelo, empreendimento, município e ações, onde é possível acessar um arquivo em formato 

PDF, que contém a licença ambiental emitida (SECRETÁRIA DE MEIO AMBIENTE E 

SUSTENTABILIDADE, 2020). 
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Figura 131 – Licenças ambientais emitidas no município de Belém, no website da Secretaria 

de Meio Ambiente e Sustentabilidade, Pará 

Fonte: Secretária de Meio Ambiente e Sustentabilidade (2020). 

As Atas de audiências públicas não foram encontradas no website da SEMAS, portanto 

há a necessidade da inclusão destes documentos no website, além de promover melhorias na 

sistematização dos documentos que fazem parte do processo de licenciamento ambiental, de 

modo que facilite sua busca. 

 

4.16 ACESSIBILIDADE ÀS INFORMAÇÕES SOBRE OS PROCESSOS DE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO ESTADO DE RONDÔNIA 

 

Em acordo com a Lei Federal de acesso à informação nº 12.527/11, o estado de 

Rondônia possui uma Lei Estadual nº 3.166/13 e um Decreto nº 17.145/12, que regulamentam 

o acesso às informações no estado (PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, 2020). 

No estado de Rondônia, o órgão responsável pelo licenciamento ambiental é a Secretária 

de Estado do Desenvolvimento Ambiental (SEDAM). Para acessar os documentos que fazem 

parte do processo de licenciamento ambiental, na página inicial do website da SEDAM, no 

menu superior, há a opção de “Publicações”, onde é possível selecionar “Licenciamento 
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ambiental” (Figura 132), onde há um redirecionamento para a página do website do Portal da 

Transparência (Figura 133) (GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA, 2020). 

Figura 132 – Página inicial do website da SEDAM, Rondônia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Secretária de Estado do Desenvolvimento Ambiental (2020). 

O redirecionamento leva até a página do SINGLAM, onde é feito o acompanhamento 

de processos e, como mostra a Figura 133, está disponível para a consulta as licenças emitidas, 

os EIAs/RIMAs, e os Termos de Referência, sendo possível realizar a pesquisa de licenças pelo 

número do processo, CPF/CNPJ, nome interessado, código da atividade, código do município 

e código da licença emitida (Figura 134) (PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, 2020). 
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Figura 133 – SINGLAM, no website do Portal da Transparência de Rondônia 

Fonte: Portal da Transparência (2020). 

Figura 134 – Exemplos de códigos disponíveis para pesquisa de documentos referentes ao 

licenciamento ambiental no website do Portal da Transparência de Rondônia 

Fonte: Portal da Transparência (2020). 
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Para acessar as licenças ambientais emitidas, basta clicar no campo designado como 

“Consultar Licenças Emitidas” e, posteriormente, a opção “2018 a 2020”, que estará disponível 

(Figura 135) (PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, 2020). 

Figura 135 – Consulta de licenças ambientais emitidas pela SEDAM do Portal da 

Transparência de Rondônia 

Fonte: Portal da Transparência (2020). 

Após isso, será feito o download de um arquivo em formato EXCEL, contendo uma 

planilha com as seguintes informações sobre as licenças emitidas: número do processo, 

CPF/CNPJ, interessado, número da licença, data de emissão da licença, data de vencimento da 

licença, endereço, procedimento (tipo de licença) e atividade (Figura 136). A planilha é 

composta por uma lista com 11.156 licenças, que foram emitidas desde o ano de 2006 até 2020. 

Entretanto, nesta planilha não há como acessar o documento da licença emitida, mas é possível 

utilizar algumas das informações que nela estão contidas para poder visualizar o documento. 

Na figura 137, foi utilizado o CNPJ do empreendimento Ferreira Costa Madeiras LTDA- ME, 

que está disponível na planilha, para realizar uma busca no website do Portal da Transparência 

e acessar a licença ambiental que foi emitida, a título de exemplo (PORTAL DA 

TRANSPARÊNCIA, 2020). 
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Figura 136 – Planilha com informações sobre as licenças emitidas no website da SEDAM, 

Rondônia 

Fonte: Portal da Transparência (2020). 

Figura 137 – Pesquisa por licença utilizando CNPJ do empreendimento no website do Portal 

da Transparência de Rondônia 

Fonte: Portal da Transparência (2020). 

As Figuras 138 e 139, mostram o resultado da busca com a utilização do CNPJ do 

empreendimento, onde a Figura 138 apresenta algumas informações sobre o processo, sendo 

necessário clicar em “Licença”, onde há um encaminhamento para a página demonstrada na 

Figura 139, onde está disponível a opção “Emissão”. Ao selecioná-la, é possível realizar o 

download automático da licença de operação que foi emitida no ano de 2016 para o 

empreendimento Ferreira Costa Madeiras LTDA – ME (PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, 

2020).   
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Figura 138 – Resultado da busca realizada com o CNPJ do empreendimento no website do 

Portal da Transparência de Rondônia 

Fonte: Portal da Transparência (2020). 

Figura 139 – Emissão de Licença ambiental no website do Portal da Transparência de 

Rondônia 

Fonte: Portal da Transparência (2020). 
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Na página do Portal da Transparência, há um campo destinado para o Termo de 

Referência e, por seu meio é possível fazer o download de um arquivo .Zip, onde está disponível 

um único Termo de Referência, que pertence ao empreendimento Terminal Portuário da 

empresa Transportes Bertolini Ltda (Figura 140 e 141) (PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, 

2020). 

Figura 140 – Campo destinado para o Termo de referência no website do Portal da 

Transparência de Rondônia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Portal da Transparência (2020). 
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Figura 141 – Termo de Referência do Terminal Portuário da empresa Transportes Bertolini 

Ltda, no do Portal da Transparência de Rondônia 

 

Fonte: Portal da Transparência (2020). 

Os EIAs e RIMAs também são encontrados no website do Portal da Transparência, e 

estão separados nas seguintes categorias: aterros sanitários, usina termelétrica, 

empreendimentos portuários e mineração. Ao todo, estão listados 14 empreendimentos, porém 

o único EIA/RIMA da atividade de mineração, que é Mineração Santa Elina Indústria e 

Comércio S/A - Município de Nova Brasilândia, não está disponível (Figura 142). Todos os 

outros empreendimentos das categorias aterros sanitários e empreendimentos portuários 

apresentam o EIA/RIMA, enquanto que os empreendimentos da categoria Usinas 

Termoelétricas – UTE – Geração de Energia Elétrica não possuem EIA, apenas o RIMA 

(PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, 2020). 
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 Figura 142 – EIA/RIMA disponível no website do Portal da Transparência de 

Rondônia 

Fonte: Portal da Transparência (2020). 

Ao clicar no nome do empreendimento desejado, é possível baixar um arquivo .ZIP, que 

contém os documentos EIA/RIMA e, além disso, também são encontradas as Atas de audiência 

pública, como mostram as Figuras 143 e 144. No entanto, o empreendimento Transportes 

Bertolini LTDA - Município de Porto Velho foi o único que não apresentou a Ata da audiência 

pública (PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, 2020). 
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Figura 143 – EIA/RIMA e Ata de audiência pública disponíveis no website do Portal da 

Transparência de Rondônia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Portal da Transparência (2020). 

Figura 144 – Parte da Ata da audiência pública de um empreendimento de aterro sanitário, no 

website do Portal da Transparência de Rondônia 

Fonte: Portal da Transparência (2020). 
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Embora tenham sido encontrados todos os documentos de referentes ao processo de 

licenciamento ambiental, vale ressaltar que eles estão disponíveis no website do Portal da 

Transparência do estado de Rondônia, e não no website da SEDAM que é o órgão responsável 

pelo licenciamento. No entanto, no website da SEDAM existe um direcionamento para que 

essas informações possam ser encontradas. 

 

4.17 ACESSIBILIDADE ÀS INFORMAÇÕES SOBRE OS PROCESSOS DE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO ESTADO DE RORAIMA 

 

O estado de Roraima possui o Decreto estadual n° 20.477 e de 16 de fevereiro de 2016, 

que é responsável por regulamentar o acesso à informação no âmbito do Poder Executivo do 

Estado no estado, com base na Lei Federal n° 12.527 (GOVERNO DO ESTADO DE 

RORAIMA, 2020). 

A Fundação Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (FEMARH) é o órgão 

responsável pelo licenciamento ambiental no estado. Na página inicial do website da FEMARH, 

há um campo denominado “Institucional”, que contém a opção “Publicações”, como mostra a 

Figura 145 (FUNDAÇÃO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS, 

2020). 

Figura 145 – Página inicial do website da FEMARH, Roraima 

Fonte: Fundação Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (2020). 
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Na área destinada às publicações, é possível encontrar 8 RIMAs, dos seguintes 

empreendimentos: USINA TERMELÉTRICA (UTE) JAGUATIRICA II; Central Geradora 

Palmaplan Energia 2; Usina Termoelétrica BBF Baliza; Usina Termoelétrica Híbrido Forte São 

Joaquim; Usina Termoelétrica (UTE) Bonfim; Usina Termoelétrica (UTE) Cantá; Usina 

Termelétrica (UTE) Santa Luz; e Usina Termelétrica (UTE) Pau Rainha (Figura 146) 

(FUNDAÇÃO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS, 2020). 

Figura 146 – RIMAs disponibilizados pela FEMARH, Roraima 

Fonte: Fundação Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (2020). 

Embora o website da FEMARH também possua um campo para a consulta de licenças, 

como é possível observar da Figura 147, não são encontradas nenhuma licença ambiental 

disponível para a consulta (Figura 148) (FUNDAÇÃO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE 

E RECURSOS HÍDRICOS, 2020). 
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Figura 147 – Consulta de licenças ambientais emitidas pela FEMARH, Roraima 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Fundação Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (2020). 

Figura 148 – Informação sobre licenças ambientais emitidas pela FEMARH, Roraima, não 

constando-as 

Fonte: Fundação Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (2020). 

Porém, na página inicial do website existe uma área com o título “Utilidade Pública”, 

que tem também possui a opção “Consulta de licenças” (Figura 149) e, ao acessá-la, é possível 

encontrar as licenças ambientais emitidas no ano de 2020, sendo 22 licenças de instalação, 29 

licenças de operação e apenas 12 licenças prévias (Figura 150) (FUNDAÇÃO ESTADUAL 

DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS, 2020). 
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Figura 149 – Consulta de licenças ambientais emitidas pela FEMARH, Roraima 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Fundação Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (2020). 

Figura 150 – Licenças ambientais emitidas pela FEMARH, Roraima, no ano de 2020 

Fonte: Fundação Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (2020). 

As Atas de audiências públicas, os Termos de Referência, os Estudos de Impactos 

Ambientais e seus RIMAs, e as licenças ambientais emitidas pelo órgão anterior ao ano de 2020 

não foram encontrados no website da Fundação Estadual do Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos, mesmo sendo documentos essenciais para o processo de licenciamento ambiental. 

Isso mostra que ainda é necessário que se faça uma adequação no website, para que as 

informações sejam disponibilizadas, e o órgão passe a seguir a lei estadual e federal referentes 

ao acesso às informações.  
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4.18 ACESSIBILIDADE ÀS INFORMAÇÕES SOBRE OS PROCESSOS DE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO ESTADO DO TOCANTINS 

 

O estado do Tocantins segue a legislação federal vigente de acesso às informações (Lei 

nº 12.527/2011) e possui o Decreto Estadual nº 4839 de 19 de junho de 2013, que atribui as 

regras específicas para o Poder Executivo em relação ao acesso à informação, regulamentando 

a LAI no estado (GOVERNO DO ESTADO TOCANTINS, 2020). 

O Instituto Natureza do Tocantins (NATURANTINS) é o órgão encarregado de realizar 

o processo de licenciamento ambiental no estado. Na página inicial do website do Instituto, há 

disponível no campo direito a opção “Licenciamento ambiental”, como mostra a Figura 151 

(GOVERNO DO ESTADO TOCANTINS, 2020). 

Figura 151 – Página inicial do NATURANTINS, Tocantins 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Instituto Natureza do Tocantins (2020). 

Ao escolher esta opção, há o encaminhamento para a página de “Gerência de Análise e 

Licenciamento”, dentro do mesmo website, onde estão disponíveis os Termos de Referência e 

os EIA/RIMAS (Figura 152) (GOVERNO DO ESTADO TOCANTINS, 2020). 
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Figura 152 – Documentos sobre o licenciamento ambiental no website do NATURANTINS, 

Tocantins 

 

Fonte: Instituto Natureza do Tocantins (2020). 

Ao selecionar a opção de “Termo de Referência e lista de documentos”, se encontra uma 

lista com alguns tipos de empreendimentos que possuem o Termo de Referência disponível 

(Figura 153) (GOVERNO DO ESTADO TOCANTINS, 2020). 
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Figura 153 – Atividades e empreendimentos que possuem Termo de Referência no website do 

NATURANTINS, Tocantins 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Instituto Natureza do Tocantins (2020). 

Ao selecionar uma das 14 opção de empreendimentos, sendo: mineração; indústria; 

agropecuário, irrigação; aquicultura; obras civis lineares; obras civis não lineares, lazer e 

turismo; saneamento; imobiliário e de parcelamento e uso do solo; serviços; transporte de 

cargas perigosas; gerenciamento de resíduos sólidos; ampliação de empreendimentos; mudança 

de titularidade de processo; e renovação de licença de operação (LO), é possível visualizar o 

Termo de Referência de cada uma delas. Entretanto, são Termos de Referências com 

informações genéricas, que servem como guia para qualquer empreendimento de determinada 

área, como mostra a Figura 154, que apresenta o TR para a atividade de agricultura 

(GOVERNO DO ESTADO TOCANTINS, 2020). 
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Figura 154 – Termo de Referência agropecuário website do NATURANTINS, Tocantins 

Fonte: Instituto Natureza do Tocantins (2020). 

Em relação aos EIAs e RIMAs, quando selecionada a opção mostrada na Figura 152, 

estão disponíveis os EIAs/RIMAs de 7 empreendimentos, quais sejam: Braxcel; ITAFOS - 

projeto arraias; Agricultura - Faz. N.S. Aparecida; AHE PERDIDA 1; Base FORTINS; 

NASSIF aterro de Araguaína; projeto mineração Taipas. O empreendimento Suzano (projeto 

de silvicultura do Tocantins) possui apenas o RIMA e já o empreendimento Aeroporto de 

Palmas, apresenta apenas o EIA para a consulta (Figura 155) (GOVERNO DO ESTADO 

TOCANTINS, 2020). 
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Figura 155 – EIAs e RIMAs disponíveis no website do NATURANTINS, Tocantins 

Fonte: Instituto Natureza do Tocantins (2020). 

As licenças ambientais emitidas podem ser consultadas na página inicial do website, 

destinado a consultas (Figura 156) (GOVERNO DO ESTADO TOCANTINS, 2020). 

Figura 156 – Consultas website do NATURANTINS, Tocantins 

Fonte: Instituto Natureza do Tocantins (2020). 
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Ao selecionar o local indicado na Figura 156, há um encaminhamento para a página do 

sistema de consultas externas, onde é possível efetuar a busca por licenças emitidas (Figura 57) 

(GOVERNO DO ESTADO TOCANTINS, 2020). 

Figura 157 – Sistema de consultas externas no website do NATURANTINS, Tocantins 

. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Instituto Natureza do Tocantins (2020). 

Clicando no ícone de “Consulta de licenças”, há uma área para preencher com as 

informações desejadas e efetuar a pesquisa. Caso o cidadão que esteja realizando a busca não 

tenha nenhuma informação para fazê-la, como: nº do processo; nº do requerimento; nº da 

licença; CPF/CNPJ; proprietário; propriedade; ou ato administrativo, basta deixar todos os 

campos em branco e clicar no botão “pesquisar”, onde há uma lista com todas as licenças 

ambientais e autorizações emitidas pelo NATURANTINS (Figura 158) (GOVERNO DO 

ESTADO TOCANTINS, 2020).  
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Figura 158 – Busca por licenças ambientais emitidas no website do NATURANTINS, 

Tocantins 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Instituto Natureza do Tocantins (2020). 

A lista de licenças emitidas contém as seguintes informações: nº da licença; nº do 

processo; nº do requerimento; parecer técnico; vencimento; ato administrativo; propriedade; 

município; proprietário; e situação (Figura 159). No entanto, essas são as únicas informações 

disponíveis, não sendo possível visualizar e nem realizar o download das licenças (GOVERNO 

DO ESTADO TOCANTINS, 2020). 

Figura 159 – Informações sobre as licenças ambientais no website do NATURANTINS, 

Tocantins 

Fonte: Instituto Natureza do Tocantins (2020). 
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As Atas de audiências públicas não foram encontradas no website do Instituto Natureza 

do Tocantins, mostrando que ainda se faz necessário melhorias quanto à disponibilização de 

informações, sendo essencial a presença de todos os documentos referentes ao processo de 

licenciamento ambiental, para que se torne mais transparente e seja assegurado o direito de 

acesso às informações garantido por lei. 

 

4.19 ACESSIBILIDADE ÀS INFORMAÇÕES SOBRE OS PROCESSOS DE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO ESTADO DE ALAGOAS 

 

 O estado de Alagoas segue a  Lei de Acesso à Informação (Lei Federal nº 12.527, de 

18/11/2011), sendo regulamentada pelo Decreto Estadual nº 26.320, de 13 de maio de 2013, 

que trata sobre o acesso às informações públicas  (INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE 

ALAGOAS, 2020). 

O órgão ambiental responsável pelo licenciamento no estado é o Instituto do Meio 

Ambiente de Alagoas (IMA). Para encontrar os documentos referentes ao processo de 

licenciamento ambiental, na página inicial do website do IMA, há uma área específica, onde 

estão disponíveis as opções de Termo de Referência, Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), 

e consulta às licenças ambientais, como mostra a Figura 160 (INSTITUTO DO MEIO 

AMBIENTE DE ALAGOAS, 2020). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm
http://www.controladoria.al.gov.br/legislacao/decretos/DECRETO%20No%2026.320-%20DE%2013%20DE%20MAIO%20DE%202013.pdf
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Figura 160 – Licenciamento ambiental no website do IMA de Alagoas 

Fonte: Instituto do Meio Ambiente de Alagoas (2020). 

Ao selecionar a opção “Termos de Referência (TRs)”, está disponível uma lista com 9 

documentos (Figura 161), sendo que o primeiro documento da lista é a Resolução CEPRAM nº 

10/2018 que “[...] define os procedimentos de aprovação dos processos de licenciamento de 

competência estadual” (ALAGOAS, 2018). Também estão disponíveis 4 documentos em 

formato Word, que são Termos de Referência genéricos, para a elaboração do Relatório de 

Caracterização Ambiental (RCA), Projeto de Recuperação de Área Degradada (PRAD), Plano 

de Controle Ambiental (PCA), e Relatório de Desempenho Ambiental (RADA). A Figura 162 

mostra o exemplo de Termo de Referência genérico para elaboração do Plano de Controle 

Ambiental. Há ainda outros 4 documentos em formato PDF, sendo um o Termo de Referência 

genérico para a realização do licenciamento ambiental de atividades e empreendimentos 

localizados em zona costeira e em áreas não contempladas pelo Plano de intervenção para 

gestão da orla marítima no estado de Alagoas, que serve de referencial para os empreendedores 

e equipes multidisciplinares. Os outros dois documentos são Termos de Referência para a 

elaboração do Estudo Ambiental Simplificado (EAS) dos empreendimentos do tipo 

carcinicultura localizada em ilha e no continente e o último Termo de Referência disponível é 

para a elaboração do Relatório de Avaliação Ambiental (RAA) de carcinicultura localizada no 

continente (INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE ALAGOAS, 2020). 
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Figura 161 – Lista de Termos de Referência para estudos ambientais diversos no IMA, 

Alagoas 

Fonte: Instituto do Meio Ambiente de Alagoas (2020). 
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Figura 162 – Termo de Referência genérico para licenciamento de atividades minerais, por 

Plano de Controle Ambiental, no IMA, Alagoas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Instituto do Meio Ambiente de Alagoas (2020). 

Para acessar os Relatórios de Impactos Ambientais (RIMA), basta selecionar o campo 

indicado na Figura 160, onde estará disponível uma lista com o  RIMA de 13 empreendimentos 

(Figura 163), que são: Projeto Caboclo (explotação de minério de cobre); Duplicação e 

restauração do pavimento da rodovia AL-220; Condomínio de Lotes Santé; Duplicação da 

Rodovia AL-101 Norte; Duto Multifásico Anambé/Furado; Condomínio residencial reserva 

Massagueira; Unidade termo reatora de resíduos, Girau do Ponciano – Alagoas; Loteamento 

residencial Talismã; Condomínio residencial Marumbi; Condomínio residencial Riviera da 

Ilha; Duplicação da rodovia AL-110 trecho: São Sebastião à Arapiraca; Duplicação da rodovia 

AL-220 trecho: Arapiraca à São Miguel dos Campos; e Duplicação e restauração com 

melhoramentos da rodovia AL-101 Norte, no trecho compreendido entre a av. Josefa de Mello 

e a rua São Pedro (Garça Torta) (INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE ALAGOAS, 2020). 
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Figura 163 – Lista de RIMAs disponíveis no website do IMA, Alagoas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Instituto do Meio Ambiente de Alagoas (2020). 

Para consultar as licenças ambientais emitidas, é necessário selecionar a opção referente 

indicada na Figura 160 e, a partir disto, estará disponível uma lista com as licenças ambientais 

emitidas desde o ano de 2018 (Figura 164). Porém, na mesma página, há um campo destinado 

para acessar uma lista com as licenças de anos anteriores, onde é possível encontrar o boletim 

de licenças ambientais emitidas a partir do ano de 2016. Sabendo o número do processo e 

CPF/CNPJ, é possível realizar a pesquisa por licenças utilizando esses dados. O documento das 
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licenças emitidas não está disponível para visualização ou download no website, sendo que as 

informações que são obtidas por meio de: nº do documento (os últimos caracteres indicam o 

tipo de licença); CPF/CNPJ; interessado e data de emissão (INSTITUTO DO MEIO 

AMBIENTE DE ALAGOAS, 2020). 

Figura 164 – Lista de licenças ambientais emitidas pelo IMA, Alagoas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Instituto do Meio Ambiente de Alagoas (2020). 

As Atas de audiências públicas e os Estudos de Impactos Ambientais (EIA) não foram 

encontrados no website do Instituto do Meio Ambiente de Alagoas. Para a efetivação do direito 

ao acesso às informações, é necessário a inclusão dos documentos que não estão presentes no 

website e que são essenciais para que o processo de licenciamento ambiental se torne mais 

transparente. 

 

 

 

LI = licença de instalação 
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4.20 ACESSIBILIDADE ÀS INFORMAÇÕES SOBRE OS PROCESSOS DE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO ESTADO DA BAHIA 

 

O estado da Bahia segue a legislação federal de acesso às informações (Lei Federal nº 

12.527/11), que regulamenta o direito de todos os cidadãos de obter acesso às informações 

produzidas pelo poder público (MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 2020). 

O Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (INEMA) é o órgão ambiental 

responsável pelo licenciamento ambiental no estado da Bahia. Para acessar os Termos de 

Referência, na página inicial do website, na área destinada às informações, se tem a opção de 

“Formulários e documentos” e, posteriormente “Licenciamento”, como mostra a Figura 165 

(INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS, 2020). 

Figura 165 – Documentos do licenciamento ambiental no INEMA, Bahia 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (2020). 

Ao selecionar a opção de licenciamento (Figura 165) está disponível uma lista contendo 

5 documentos, que são: Requerimento para Compensação Ambiental; Compensação 

Ambiental; Termo de Referência- Estudo de Médio Impacto para Atividades de Pequeno 

Impacto (EPI)- Indústria; Termo de Referência- Estudo de Médio Impacto (EMI) – Indústrias; 

e Requerimento para Licenciamento Ambiental. No entanto, os únicos 2 Termos de Referência 

http://www.inema.ba.gov.br/download/3686/
http://www.inema.ba.gov.br/download/3686/
http://www.inema.ba.gov.br/download/3685/
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disponíveis possuem informações genéricas (Figura 166) (INSTITUTO DO MEIO 

AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS, 2020). 

Figura 166 – Termo de Referência genérico para Estudo de Médio Impacto no INEMA, Bahia 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (2020). 

No website do órgão ambiental, deslizando a barra de rolagem para baixo na página 

inicial, está localizada a área de Avaliação Ambiental, que contém a opção “EIA/RIMA” 

(INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS, 2020). 

Selecionando esta opção, que está indicada na Figura 167, encontra-se uma lista com 56 

documentos que contém Estudos de Impactos Ambientais e Relatórios de Impactos Ambientais. 

Estes documentos são datados dos anos de 2011 a 2018 (Figura 168). No website não há 

nenhum tipo de filtro para facilitar a busca por estes documentos e também é possível notar 

uma divergência, já que a maioria dos empreendimentos possuem apenas o RIMA 

(INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS, 2020). 
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Figura 167 – Avaliação ambiental no website do INEMA, Bahia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (2020). 
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Figura 168 – Lista de EIAs/RIMAs no INEMA, Bahia 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (2020). 

Na página inicial do website do INEMA, na área destinada às informações, há a opção 

de “audiências públicas” (Figura 169) e, selecionando está opção, há uma lista com 22 

empreendimentos (Figura 170), sendo que, com exceção dos empreendimentos: Barra Velha 

Agropecuária; CIMAR – Cimentos do Maranhão S.A; Usina Termoelétrica Barra do Rocha 1; 

Novo Aeroporto de Vitória da Conquista; e Pratigi Resort, que apresentam apenas o convite 

para a audiência pública ou sua publicação no Diário Oficial, todos os outros empreendimentos 

possuem suas respectivas Atas de audiências públicas (INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E 

RECURSOS HÍDRICOS, 2020). 
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Figura 169 – Informações sobre as Audiências Públicas no INEMA, Bahia 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (2020). 

Figura 170 – Lista de empreendimentos que realizaram audiência pública, no INEMA, Bahia 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (2020). 

 O Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos da Bahia, não vem cumprindo 

a legislação federal de acesso às informações, uma vez que as licenças ambientais emitidas não 
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foram encontradas em seu website e há informações parciais sobre os demais documentos em 

análise.  

 

4.21 ACESSIBILIDADE ÀS INFORMAÇÕES SOBRE OS PROCESSOS DE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO ESTADO DO CEARÁ 

 

O estado do Ceará possui uma Lei Estadual de acesso às informações, nº 15.175/2012, 

e um Decreto Estadual n° 31.199/2013, que compreendem que o acesso às informações públicas 

é fundamental e o sigilo deve ser exceção, complementando a Lei Federal nº 12.527/11 

(SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE, 2020). 

No estado do Ceará, o órgão encarregado de realizar o processo de licenciamento 

ambiental é a Superintendência Estadual do Meio Ambiente (SEMACE). Na página inicial do 

website da SEMACE, há o campo de “Serviços” (Figura 171) onde estão listados os serviços 

realizados pelo órgão, inclusive a opção de licenciamento ambiental (Figura 172) 

(SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE, 2020). 

Figura 171 – Página inicial da SEMACE, Ceará 

Fonte: Superintendência Estadual do Meio Ambiente (2020). 
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Figura 172 – Lista de serviços realizados pela SEMACE, Ceará 

Fonte: Superintendência Estadual do Meio Ambiente (2020). 

Selecionando a opção “Licenciamento Ambiental” (Figura 172) estão disponíveis os 

itens relacionados a este processo (Figura 173). Para acessar os Termos de Referência, basta 

selecionar o nome do empreendimento, como indica a Figura 174. É disponibilizada uma lista 

com os Termos de Referência de 13 atividades diferentes (Figura 174), as quais são: Estudo de 

Viabilidade Ambiental (EVA) para cerâmicas; Estudo de Viabilidade Ambiental (EVA) para 

extração de rochas ornamentais; Plano de Controle Ambiental (PCA)/Relatório de Controle 

Ambiental (RCA)/Plano de Recuperação de Área Degradada (PRAD); Plano de 

encerramento/desativação de tanques e tubulações posto de revenda de combustíveis e 

derivados de petróleo; Plano de emergência p/ posto de serviço de combustíveis; Plano de 

emergência p/ transporte de produtos perigosos; Base de armazenamento, envase e/ou 

distribuição de combustíveis e derivados de petróleo (GLP); Relatório de Acompanhamento 

Técnico (RAT); Relatório de Controle Ambiental (RCA) / Plano de Controle e Monitoramento 

Ambiental (PCMA); Relatório de Acompanhamento e Monitoramento Ambiental (RAMA);  

Relatório de Acompanhamento de Monitoramento Ambiental (LI, RENLI, REGLI, LIO, 

RENLIO, REGLIO); Elaboração Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS 

(SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE, 2020). 
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Figura 173 – Itens de documentos relacionados ao licenciamento ambiental na SEMACE, 

Ceará 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Superintendência Estadual do Meio Ambiente (2020). 

Figura 174 – Lista de Termos de Referência para estudos ambientais diversos na SEMACE, 

Ceará 

Fonte: Superintendência Estadual do Meio Ambiente (2020). 
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Embora esses Termos de Referência estejam disponíveis, são documentos genéricos, 

utilizados como um padrão (Figura 175) (SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO MEIO 

AMBIENTE, 2020). 

Figura 175 – Exemplo de Termo de Referência padrão de Estudo de Viabilidade Ambiental 

na SEMACE, Ceará

 

Fonte: Superintendência Estadual do Meio Ambiente (2020). 

Para acessar os EIA/RIMAs dos empreendimentos, é necessário buscar o campo 

indicado na Figura 173, onde é feito um download automático de uma planilha no Excel com 

as seguintes informações: ano; nº do processo; município; nome do empreendimento; link de 

acesso ao RIMA; nº da Resolução Coema e link de acesso para Google drive onde se encontra 

o EIA (Figura 176). Apesar de existirem 85 empreendimentos listados, apenas 13 possuem o 

link para o acesso ao EIA sendo que, para os demais empreendimentos, há a mensagem “Em 

breve”. Em relação ao RIMA, dos 85 empreendimentos disponíveis, 81 possuem o documento, 

sendo que os demais (4) apresentam a seguinte mensagem: “Arquivo excede o limite máximo 

permitido – favor se dirigir a sede da Semace em Fortaleza/CE” (Figura 17) 

(SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE, 2020). 
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Figura 176 – Planilha de EIA/RIMA na SEMACE, Ceará 

Fonte: Superintendência Estadual do Meio Ambiente (2020). 

Figura 177 – Exemplo de RIMAs disponíveis no website da SEMACE, Ceará, com destaque 

para a ausência de documentos 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Superintendência Estadual do Meio Ambiente (2020). 

A Figura 173 mostra um campo destinado à “Agenda de audiências públicas”, porém, 

nesta área não são encontradas as Atas das audiências públicas, estando disponíveis apenas um 
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comunicado sobre a sua ocorrência, desde o ano de 2015 até 2020 (Figura 178) 

(SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE, 2020). 

 

Figura 178 – Agenda de Audiências públicas na SEMACE, Ceará 

Fonte: Superintendência Estadual do Meio Ambiente (2020). 

Para consultar as licenças ambientais emitidas pela SEMACE, na página inicial há o 

campo “Consulta rápida”, onde encontra-se a opção “Consulta de processo” (Figura 179). 

Selecionado “Consulta de processo” há duas opções, sendo necessário optar por “Acesso ao 

cidadão” (Figura 180).  A partir disso, ocorrerá a destinação para uma nova página, onde é 

possível realizar a pesquisa de diversos processos e licenças ambientais emitidas por meio do 

nº do SPU; CPF/CNPJ; nome do interessado; município; tipo de zona (rural ou urbana); tipos 

de processo (onde é possível selecionar o tipo de licença desejada); atividade; nº do documento; 

situação; processo; data de emissão e data de abertura do processo (Figura 181) 

(SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE, 2020). 

 



141 
 

Figura 179 – Consulta rápida às licenças ambientais emitidas pela SEMACE, Ceará 

Fonte: Superintendência Estadual do Meio Ambiente (2020). 

Figura 180 – Acesso ao cidadão aos processos 

Fonte: Superintendência Estadual do Meio Ambiente (2020). 
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Figura 181 – Consulta das licenças ambientas emitidas pela SEMACE, Ceará, pelo número do 

processo de licenciamento ambiental 

Fonte: Superintendência Estadual do Meio Ambiente (2020). 

As Atas das audiências públicas não foram encontradas para consulta no website da 

Superintendência do Meio Ambiente do estado do Ceará, sendo necessário a inclusão destes 

documentos para a efetivação do direito ao acesso às informações. Os demais documentos em 

análise se encontram parcialmente disponíveis.  

 

4.22 ACESSIBILIDADE ÀS INFORMAÇÕES SOBRE OS PROCESSOS DE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO ESTADO DO MARANHÃO 

 

No estado de Maranhão, é seguido a Lei Federal nº 12.527/11 sobre o acesso às 

informações, além da Lei Estadual nº 10.217/15 que “dispõe sobre regras específicas para 

garantir o acesso a informações no âmbito do Estado do Maranhão” (PORTAL DA 

TRANSPARÊNCIA DO GOVERNO DO MARANHÃO, 2020). 

A Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais (SEMA) é o órgão 

ambiental responsável pelo licenciamento ambiental no estado do Maranhão. A página inicial 

do website da SEMA apresenta uma área de “Serviços”, onde há um campo denominado 

“SIGLA” (Figura 182), que dá acesso ao Sistema SIGLA (Figura 183), o qual tem por objetivo 
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a publicidade das informações sobre o licenciamento ambiental no estado do Maranhão 

(SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS, 2020). 

Figura 182 – Serviços prestados pela Sema, Maranhão 

Fonte: Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais (2020). 

Para acessar os Termos de Referência disponíveis no Sistema SIGLA, é necessário 

selecionar o campo indicado na Figura 183 (“Termo de Referência”) onde será disponibilizada 

uma lista com 32 Termos de Referência genéricos, de diferentes atividades e para visualizar os 

documentos, basta clicar no código do Termo, destacado em azul (Figura 184) (SECRETARIA 

DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS, 2020). 

Figura 183 – Sistema SIGLA na SEMA, Maranhão 

Fonte: Secretária de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais (2020). 
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Figura 184 – Lista de Termos de Referência para empreendimentos que requerem estudos 

ambientais de diversas modalidades na SEMA, Maranhão 

Fonte: Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais (2020). 

Todos os Termos de Referência disponíveis para a consulta são genéricos, sendo que a 

Figura 185 ilustra o Termo de Referência da atividade mineração (SECRETARIA DE 

ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS, 2020). 



145 
 

Figura 185 – Termo de Referência para atividade de mineração na SEMA, Maranhão 

Fonte: Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais (2020). 

Na página inicial da SEMA, no campo “Legislação”, há a opção de “Relatórios” (Figura 

186) e acessando-a, é possível encontrar um único RIMA, que pertence a Atividades de 

Perfuração Marítima nos Blocos BM-BAR-3 e BM-BAR-5 (Figura 187) (SECRETARIA DE 

ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS, 2020). 
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Figura 186 – Acesso aos Relatórios de Impacto Ambiental na SEMA, Maranhão 

Fonte: Secretária de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais (2020). 

Figura 187 – RIMA disponível na SEMA, Maranhão 

Fonte: Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais (2020). 



147 
 

Embora em “Legislação” também haja a opção “Ata” (Figura 186), as Atas das 

audiências públicas não foram encontradas, onde estão disponíveis somente os boletins 

quinzenais de queimadas no Maranhão. Porém, é possível fazer a busca no website por palavra-

chave e, quando digitado “audiência pública”, encontram-se 5 Atas de audiências públicas 

disponíveis para o acesso (Figura 188) (SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE 

E RECURSOS NATURAIS, 2020). 

Figura 188 – Atas de audiências públicas na SEMA, Maranhão 

Fonte: Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais (2020). 

Para acessar as licenças ambientais emitidas pelo órgão, é necessário clicar em 

“Consultas”, posteriormente “Licença/autorização” e digitar o número da licença (Figura 189) 

na página do SIGLA. Sem o número da licença não é possível realizar a consulta, mesmo que 

na página inicial do Sistema SIGLA esteja descrito que: “Aqui poderão ser feitas consultas por 

código da licença, por número do processo, por localidade ou por empreendedor” (Figura 183). 

Estas opções para realizar a consulta não foram encontradas (SECRETARIA DE ESTADO DO 

MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS, 2020). 
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Figura 189 – Consulta de licenças ambientais emitidas pela SEMA, Maranhão 

Fonte: Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais (2020). 

Levando em consideração os fatos citados, onde não foi possível acessar as licenças 

ambientais, os Estudos de Impactos Ambientais (EIA) não foram encontrados, assim como há 

informações parciais sobre os RIMAs (somente um foi encontrado), sendo os únicos 

documentos disponibilizados Termos de Referência genéricos e 5 Atas de audiências públicas, 

é possível constatar que o acessos às informações não vem sendo garantido pela Secretaria de 

Estado do Meio ambiente e Recursos Naturais do estado do Maranhão, mesmo que haja a 

legislação específica que assegure este direito a todos os cidadãos.   

 

4.23 ACESSIBILIDADE ÀS INFORMAÇÕES SOBRE OS PROCESSOS DE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO ESTADO DA PARAÍBA 

 

No estado da Paraíba é seguido a Lei de Acesso à Informação (nº 12.527/11), e o Decreto 

Estadual nº 33.050/2012 que regulamenta no âmbito do Estado da Paraíba a LAI 

(CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO DA PARAÍBA, 2020). 

A Superintendência de Administração do Meio Ambiente (SUDEMA) é o órgão que 

realiza o licenciamento ambiental no estado da Paraíba. No campo esquerdo da página inicial 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm
https://sic.pb.gov.br/arquivos/decreto-no-33-050-pb1.pdf
https://sic.pb.gov.br/arquivos/decreto-no-33-050-pb1.pdf
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do website da SUDEMA, há a opção “EIA/RIMA”, como mostra a Figura 190. Para ter acesso 

a estes documentos, basta selecionar esta opção e está disponível uma lista que contém o nº do 

processo; interessado; os arquivos do EIA/RIMA, data e local das audiências públicas de 25 

empreendimentos (Figura 191). Porém, o empreendimento Oxbow Brasil Energia, Industria e 

Comercio LTDA possui apenas o RIMA, e o empreendimento implantação do Centro de 

Convenções de J. PESSOA não apresenta nenhum dos documentos (Figura 192) (EIA/RIMA) 

(SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MEIO AMBIENTE, 2020). 

Figura 190 – Acesso ao EIA/RIMA na SUDEMA, Paraíba 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Superintendência de Administração do Meio Ambiente (2020). 
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Figura 191 – Lista de empreendimentos com EIA/RIMA no SUDEMA, Paraíba 

Fonte: Superintendência de Administração do Meio Ambiente (2020). 

Figura 192 – Empreendimentos licenciados por meio de EIA/RIMA, com EIA ausente, na 

SUDEMA, Paraíba 

Fonte: Superintendência de Administração do Meio Ambiente (2020). 

Para consultar as licenças ambientais emitidas pela SUDEMA, no campo direto da 

página inicial do website, na área destinada a “Serviços ao público” existe a opção “Licenças 
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expedidas” (Figura 193), onde é possível realizar a pesquisa por licenças de acordo com o ano 

e mês que foram emitidas, estando disponíveis as licenças emitidas a partir do ano de 2004 até 

2020 (Figura 194) (SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MEIO AMBIENTE, 

2020). 

Figura 193 – Licenças expedidas pela SUDEMA, Paraíba 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Superintendência de Administração do Meio Ambiente (2020). 
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Figura 194 – Consulta de licenças ambientais emitidas pela SUDEMA, Paraíba 

Fonte: Superintendência de Administração do Meio Ambiente (2020). 

Os outros documentos que fazem parte do processo de licenciamento ambiental, que são 

os Termos de Referência e as Atas de audiências públicas, não foram encontrados no website 

da Superintendência de Administração do Meio Ambiente do estado da Paraíba, sendo 

necessária a inclusão deste documento para o cumprimento da Lei de acesso às informações. 

Os demais documentos foram encontrados de forma parcial. 

 

4.24 ACESSIBILIDADE ÀS INFORMAÇÕES SOBRE OS PROCESSOS DE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO ESTADO DE PERNAMBUCO 

 

 No estado de Pernambuco, o acesso às informações é regido pela Lei Federal nº 

12.527/11, e a Lei Estadual de Acesso à Informação (Lei nº 14.804 de 29 de outubro de 2012), 

que prevê a disponibilização das informações de interesse público produzidas pelo Poder 

Executivo do Estado (PORTAL DA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO DO GOVERNO DE 

PERNAMBUCO, 2020). 

A Agência Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (CPRH) é o órgão 

ambiental responsável por realizar o licenciamento ambiental no estado de Pernambuco. No 

menu superior da página inicial do website da CPRH há o campo “Controle ambiental”, como 

mostra a Figura 195 (AGÊNCIA ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS 

HÍDRICOS, 2020). 
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Figura 195 – Página inicial do website da CPRH, Pernambuco 

Fonte: Agência Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (2020). 

Selecionando este campo (Figura 195) é possível encontrar a opção de “Avaliação de 

Impacto Ambiental”, que inclui “Estudo de Impacto ambienta/Relatório de Impacto Ambiental 

– EIA/RIMA” e “Relatório de Audiência Pública” (Figura 196) (AGÊNCIA ESTADUAL DE 

MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS, 2020). 

Figura 196 – Acesso à Avaliação de Impacto Ambiental na CPRH, Pernambuco 

Fonte: Agência Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (2020). 
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Para acessar os EIA/RIMAs é necessário escolher a opção “Estudo de Impacto 

ambiental/Relatório de Impacto Ambiental – EIA/RIMA” (Figura 196) e os documentos estão 

disponíveis de acordo com os anos (Figura 197). Embora estejam disponíveis para acessar os 

anos de 2009 a 2019, os documentos são encontrados até o ano de 2017 e, quando selecionados 

os anos de 2018 e 2019, nenhum documento aparece na página. Na Figura 198 foi escolhido o 

ano de 2017 para exemplificar como os documentos são disponibilizados (AGÊNCIA 

ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS, 2020). 

Figura 197 – Estudo de Impacto ambiental/Relatório de Impacto Ambiental – EIA/RIMA na 

CPRH, Pernambuco 

Fonte: Agência Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (2020). 
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Figura 198 – EIA/RIMAs do ano de 2017 na CPRH, Pernambuco 

Fonte: Agência Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (2020). 

Selecionando-se a opção “Relatório de Audiência Pública”, como mostra a Figura 196, 

há a possibilidade de se acessar os Relatórios de audiência pública de 3 empreendimentos 

(Figura 199), que são: Mineração Floresta; Condomínio Praia de Guadalupe; e Centro de 

Tratamento e Valorização Ambiental. No entanto, as Atas de audiência pública não foram 

encontradas (AGÊNCIA ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS, 

2020). 

Figura 199 – Relatórios de audiência pública na CPRH, Pernambuco 

Fonte: Agência Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (2020). 
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Para acessar as licenças ambientais emitidas, na página inicial do website da CPRH, na 

área destina a principais serviços, há a opção de consultas (Figura 200). Nesta, é necessário 

clicar em “Consultar Licenças”, como mostra a Figura 201 (AGÊNCIA ESTADUAL DE MEIO 

AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS, 2020). 

Figura 200 – Consulta às licenças ambientais emitidas pela CPRH, Pernambuco 

Fonte: Agência Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (2020). 

Figura 201 – Consulta de licenças ambientais emitidas pela CPRH, Pernambuco 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Agência Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (2020). 
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Ao escolher a opção de “Consultar Licenças” (Figura 201), há uma área de busca em 

que, utilizando o CPF/CNPJ; tipo de licença; tipologia do empreendimento e data, é possível 

realizar a pesquisa pelas licenças ambientais emitidas pelo órgão (Figura 202). A Figura 203 

mostra o resultado da busca por licenças de instalação de indústrias e as informações que estão 

disponíveis são: nº da licença; razão social; CPF/CNPJ; tipo de licença e data de emissão 

(AGÊNCIA ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS, 2020). 

Figura 202 – Campo de busca por licenças ambientais emitidas pela CPRH, Pernambuco 

Fonte: Agência Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (2020). 
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Figura 203 – Licenças de instalação emitidas para indústrias na CPRH, Pernambuco 

Fonte: Agência Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (2020). 

Foi possível notar a ausência de informações sobre os processos de licenciamento 

ambiental no website da Agência Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, uma vez 

que os Termos de Referência e as Atas de audiências públicas não estão disponíveis para a 

consulta no website do órgão ambiental. 

 

4.25 ACESSIBILIDADE ÀS INFORMAÇÕES SOBRE OS PROCESSOS DE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO ESTADO DE PIAUÍ 

 

No estado de Piauí, a lei de acesso às informações nº 12.527/11 é regulamentada pelo 

Decreto Estadual nº 15.188 de 22 de maio de 2013, que prevê no âmbito do Poder Executivo 

do Estado a divulgação das informações produzidas pelo poder público (SISTEMA 

ELETRÔNICO DO SERVIÇO DE INFORMAÇÕES AO CIDADÃO, 2020). 

A Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMAR) é o órgão ambiental 

responsável por promover o licenciamento ambiental no estado de Piauí. No menu existente no 

lado esquerdo da página inicial do website da SEMAR, há a opção “Editais e Audiências”, onde 

encontram-se “Audiências Públicas”, “Editais Downloads” e “Publicações” (Figura 204) 
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(SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO ESTADO DO PIAUÍ, 

2020). 

Figura 204 – Página inicial do website da SEMAR, Piauí 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (2020). 

Selecionando a opção “Editais Downloads” (Figura 204), estão disponíveis o 

EIA/RIMA do Complexo Eólico Delta, como mostra a Figura 205 (SECRETARIA DO MEIO 

AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO ESTADO DO PIAUÍ, 2020). 
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Figura 205 – EIA/RIMA do Complexo Eólico Delta na SEMAR, Piauí 

Fonte: Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (2020). 

Na opção “Publicações” (Figura 204) é possível ainda encontrar o EIA/RIMA de outros 

2 empreendimentos, que são do Complexo Eólico Dom Inocêncio e Extração e Beneficiamento 

de Minér (Figura 206). Esses foram os únicos 3 EIA/RIMAs encontrados no website da 

SEMAR (SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO ESTADO 

DO PIAUÍ, 2020). 

Figura 206 – EIA/RIMAs disponíveis pela SEMAR, Piauí 

Fonte: Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (2020). 
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Ao escolher a opção “Audiências Públicas” (Figura 204), está disponível para consulta 

o edital de convocação das audiências públicas para o licenciamento ambiental do 

empreendimento da Empresa Santos & Nery Central de Tratamento de Resíduos Ltda e do 

empreendimento para exploração mineral de ferro magnético, sob a responsabilidade da SRN 

Holding S.A. Além disto, há o regulamento para realização da audiência pública do 

empreendimento da empresa Piauí Níquel Metais S.A. referente a atividade de extração e 

beneficiamento de minérios de níquel e cobalto, e do empreendimento da empresa Santos & 

Nery Central de Tratamento de Resíduos LTDA, referente a implantação de uma CTR - Central 

de Tratamento de Resíduos, na rodovia BR 343 (Figura 207) (SECRETARIA DO MEIO 

AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO ESTADO DO PIAUÍ, 2020). 

Figura 207 – Editais e regulamentos de audiências públicas na SEMAR, Piauí 

Fonte: Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (2020). 

Dado que os Termos de Referência, as Atas de audiências públicas, as licenças 

ambientais emitidas não foram encontradas no website da Secretaria do Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos do estado do Piauí, o direito do acesso às informações não vem sendo 

cumprido no estado. Os poucos documentos referentes ao processo de licenciamento ambiental 

que estão disponíveis no website (EIA/RIMA), não estão dispostos de maneira sistematizada, o 

que também contribui para dificultar seu acesso. 
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4.26 ACESSIBILIDADE ÀS INFORMAÇÕES SOBRE OS PROCESSOS DE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

 

O acesso às informações no estado do Rio Grande do Norte foi instituído pela Lei 

Federal nº 12.527,  a Lei Estadual nº 9963/15 e o decreto que a regulamenta, nº 25399, de 31 

de Julho de 2015, que visa garantir o acesso as informações produzidas no âmbito do Poder 

Executivo do Estado (SISTEMA INTEGRADO DE INFORMAÇÕES AO CIDADÃO, 2020). 

O órgão ambiental encarregado de realizar o licenciamento ambiental no estado do Rio 

Grande do Norte é o Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente (IDEMA). 

Para consultar os RIMAs, no menu superior que está presente na página inicial do website do 

IDEMA há a opção “Gestão Ambiental” que, quando selecionada, é possível encontrá-los, 

como mostra a Figura 208 (INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

MEIO AMBIENTE, 2020). 

Figura 208 – Gestão ambiental no website do IDEMA, Rio Grande do Norte, para acesso aos 

RIMAs 

Fonte: Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente (2020). 

Escolhendo-se a opção “RIMAs”, como mostrada na Figura 208, é disponibilizada uma 

tabela com 88 documentos de diferentes empreendimentos, que contém as seguintes 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://adcon.rn.gov.br/ACERVO/gac/DOC/DOC000000000083706.PDF
http://adcon.rn.gov.br/ACERVO/gac/DOC/DOC000000000084356.PDF
http://adcon.rn.gov.br/ACERVO/gac/DOC/DOC000000000084356.PDF
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informações: nº do processo; interessado; descrição do documento; e município sendo que, para 

fazer o download e visualizar os documentos, seleciona-se “Baixe aqui” (Figura 209) 

(INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E MEIO AMBIENTE, 2020). 

Figura 209 – Lista de RIMAs presentes no IDEMA, Rio Grande do Norte 

Fonte: Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente (2020). 

Para acessar as licenças ambientais emitidas, na página inicial do website do IDEMA, 

em “Licenciamento” encontra-se a opção “Consulta de licenças” (Figura 210) (INSTITUTO 

DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E MEIO AMBIENTE, 2020). 
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Figura 210 – Consulta de licenças ambientais no website do IDEMA, Rio Grande do Norte 

Fonte: Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente (2020). 

Clicando em “Consulta de licenças” (Figura 210), é possível realizar a pesquisa, que 

pode ser feita utilizando o tipo de processo (tipo de licença), divisão de atividade, grupo de 

atividade e data da licença (Figura 211). Entretanto, somente é possível encontrar as licenças 

emitidas desde o ano de 2005 (INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

MEIO AMBIENTE, 2020). 
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Figura 211 – Área de pesquisa das licenças ambientais emitidas pelo IDEMA, Rio Grande do 

Norte 

Fonte: Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente (2020). 

Na Figura 212, para exemplificar, foi selecionada “Licença de instalação”; como o tipo 

de processo, a divisão de atividade escolhida foi “atividades de extração e pesquisa de bens 

minerais” e o grupo de atividade selecionado foi “extração de minérios diversos”, com a data 

“março de 2020”. Na Figura 213 encontra-se o resultado desta pesquisa, que mostra que foram 

emitidas 2 licenças de instalação para a atividade de extração de minério no período de março 

de 2020 (INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E MEIO AMBIENTE, 

2020). 
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Figura 212 – Pesquisa por licença de instalação emitidas pelo IDEMA, Rio Grande do Norte 

Fonte: Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente (2020). 

Figura 213 – Resultado da pesquisa por licença de Instalação no website do IDEMA, Rio 

Grande do Norte 

Fonte: Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente (2020). 

Os demais documentos referentes ao processo de licenciamento ambiental, quais sejam, 

os Termos de Referência, os EIAs e as Atas de audiências públicas não foram encontrados no 

website do Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do estado do Rio 

Grande do Norte, sendo necessário a adequação do órgão quanto a disponibilização de 

informações e a inclusão destes documentos para validar o direito de acesso às informações 

garantido por lei. 
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4.27 ACESSIBILIDADE ÀS INFORMAÇÕES SOBRE OS PROCESSOS DE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO ESTADO DE SERGIPE 

 

No estado de Sergipe, o acesso às informações é garantido pela Lei Federal nº 12.527/11, 

que foi regulamentada no estado por meio do Decreto nº 30.947 de 28 de dezembro de 2017 

(SECRETARIA DE ESTADO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLE, 2020). 

O processo de licenciamento ambiental no estado de Sergipe é de responsabilidade da 

Administração Estadual do Meio Ambiente (ADEMA). No final da página inicial do website 

da ADEMA está localizado uma área destinada a links úteis, onde é possível encontrar as 

opções de “Consulta pública” e “Estudos e Relatórios de Impacto Ambiental” (Figura 214) 

(ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE, 2020). 

Figura 214 – Pagina inicial do website da ADEMA, Sergipe 

Fonte: Administração Estadual do Meio Ambiente (2020). 

Selecionando-se a opção “Consulta pública”, ficam disponíveis os nomes de 5 

empreendimentos (Figura 215) e, para acessar os seus respectivos estudos ambientais, basta 

clicar no nome do empreendimento desejado. No entanto, apenas o empreendimento de aterro 

sanitário localizado em Lagarto/SE possui o EIA/RIMA, o empreendimento refinaria Noxis 

Sergipe – Renoxis localizado na Barra dos Coqueiros/SE dispõe apenas do RIMA, enquanto 

que os outros 3 empreendimentos presentes possuem unicamente o EIA (ADMINISTRAÇÃO 

ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE, 2020). 
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Figura 215 – Documentos para consulta pública (EIAs e RIMAs) na ADEMA, Sergipe 

Fonte: Administração Estadual do Meio Ambiente (2020). 

Na opção “Estudos e Relatórios de Impacto Ambiental” (Figura 214) estão disponíveis 

o EIA/RIMA de outros 21 empreendimentos (Figura 216), mas é possível notar a mesma 

incongruência anterior, já que apenas 12 empreendimentos apresentam o EIA/RIMA, o 

empreendimento Ponte sobre o Rio Poxim possui apenas o EIA, e os outros 8 empreendimentos 

disponíveis dispõem unicamente do RIMA (ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL DO MEIO 

AMBIENTE, 2020). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



169 
 

Figura 216 – Estudos e Relatórios de Impacto Ambiental na ADEMA, Sergipe 

Fonte: Administração Estadual do Meio Ambiente (2020). 

No website da Administração Estadual do Meio Ambiente do estado do Sergipe não 

foram encontrados a maioria dos documentos referentes ao processo de licenciamento 

ambiental, que são os Termos de Referência, as Atas de audiência pública e as licenças 

ambientais emitidas. Neste sentido, é necessário a inclusão destes documentos no website para 

que o processo de licenciamento ambiental ocorra de forma mais transparente e a lei de acesso 

às informações seja seguida. 
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4.28 ANÁLISE GERAL DA DISPONIBILIDADES DE INFORMAÇÕES NOS 

WEBSITES DOS ÓRGÃOS LICENCIADORES DOS ESTADOS BRASILEIROS. 

 

Como resultado, obtivemos que todos os estados possuem legislação estadual 

complementar a LAI. Na região sudeste, apenas o Rio de Janeiro (Inea) apresentou todos os 

documentos, porém de forma parcial. No website da Cetesb São Paulo não foram encontrados 

os TRs e as Atas de audiências públicas. No Espírito Santo (Iema) todos os documentos também 

estão disponíveis, contudo, apenas 5 Atas de audiências públicas foram encontradas. No website 

da Semad Minas Gerais foi encontrado somente os Termos de referência genéricos e as 

Licenças emitidas.  

Na região Sul o IAP Paraná e IMA de Santa Catarina disponibilizam em seus respectivos 

websites TRs padrões, EIAs /RIMAs e as licenças ambientais emitidas. Já a FEPAM Rio 

Grande do Sul, disponibiliza apenas o EIA/RIMA de 3 empreendimentos e alguns TRs 

genéricos.  

No centro-oeste brasileiro, o Imasul Mato Grosso do Sul, com exceção dos EIAs, 

apresenta todos os outros documentos que fazem parte do processo de licenciamento. A Sema 

do Mato Grosso, disponibiliza todos os documentos em seu website, porém apresenta algumas 

incongruências, como disponibilizar a ata de audiência pública de apenas um empreendimento. 

No estado de Goiás, a Semad disponibiliza em seu website apenas os TRs genéricos dos 

empreendimentos, e as licenças ambientais. No website do IBRAM do Distrito federal, apenas 

os TRs não estão disponíveis para a consulta, os outros documentos que fazem parte do processo 

de licenciamento ambiental estão disponíveis, apesar disso, somente 3 Atas de audiências 

públicas estão disponíveis e nem todos os processos apresentam ambos EIA e o RIMA.  

Na região Norte, o Imac (Acre) não disponibiliza nenhum documento referente ao 

processo de licenciamento ambiental. No Amapá, no website da SEMA, o único documento 

disponibilizado são as licenças ambientais emitidas. No estado do Amazonas (Ipaam) e no Pará 

(Semas), estão disponíveis para a consulta os EIA/RIMA, TRs genéricos e as licenças 

ambientais emitidas. No estado de Rondônia (Sedam), todos os documentos do processo de 

licenciamento ambiental estão disponíveis, entretanto, somente 1 TR e 13 Atas de audiências 

públicas estão acessíveis. Em Roraima, a Femarh disponibiliza somente os EIAs e as licenças 

ambientais em seu website. No Tocantins, a Naturantins disponibiliza de forma parcial os 

EIA/RIMA, os TRs genéricos e as licenças ambientais.  

Na região nordeste, no estado da Bahia o único documento não disponibilizado pelo 

Inema são as licenças ambientais emitidas. O IMA Alagoas disponibiliza em seu website apenas 
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os RIMAs, as licenças ambientais e TR genéricos. A Semace Ceará divulga de forma parcial os 

EIA/RIMA e os TR genéricos, também sendo possível encontrar as licenças ambientais. No 

website da Sema Maranhão não foram encontrados os EIAs e as licenças ambientais. Na 

Paraíba, o Sudema não apresenta as Atas de audiências públicas e os TRs, o mesmo ocorre no 

website do CPRH Pernambuco. No caso do Rio Grande do Norte (Idema), estão disponíveis 

apenas os RIMAs e as licenças ambientais. Tanto Piauí (Semar) quanto Sergipe (Adema) não 

divulgam em seus respectivos websites as Atas de audiências públicas, os TRs e as licenças 

ambientais. 

 

Tabela 1 – Disponibilidade de informações nos websites dos órgãos licenciadores dos estados 

brasileiros. 

Unidades 

Federativas e 

órgãos 

ambientais 

EIA RIMA Ata de 

audiência 

pública 

Termo de 

referência 

de estudos 

ambientais 

Licenças 

emitidas 

Legislação 

estadual 

Nota 

São Paulo 

(Cetesb) 

SIM SIM NÃO NÃO SIM Decreto 

estadual nº 

58.052/12 

Insatisfatório 

Rio de 

Janeiro 

(Inea) 

PARCIAL PARCIAL PARCIAL 

De 2013 a 

2017 

PARCIAL SIM Decreto 

Estadual nº 

46.475/18 

Satisfatório 

Minas Gerais 

(Semad) 

NÃO NÃO NÃO PARCIAL 

(genérico) 

SIM Decreto 

estadual nº 

45969/12 

Totalmente 

insatisfatório 

Espírito 

Santo   

(Iema) 

PARCIAL PARCIAL PARCIAL 

5 Atas 

PARCIAL SIM Lei Estadual 

nº 

9.871/2012 

Decreto nº 

3152-R 

Satisfatório 

Paraná   

(IAP) 

PARCIAL PARCIAL NÃO PARCIAL 

(genérico) 

SIM Lei Estadual 

nº 

16.595/10 

Decreto 

Estadual nº 

10.285/14 

Insatisfatório 

Santa 

Catarina 

(IMA) 

PARCIAL PARCIAL NÃO PARCIAL 

(genérico) 

SIM Decreto 

Estadual nº 

1.048/12 

Insatisfatório 
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Rio Grande 

do Sul 

(Fepam) 

PARCIAL PARCIAL NÃO PARCIAL 

(genérico) 

NÃO Decreto 

estadual nº 

52.505/15 

Insatisfatório 

Mato Grosso 

(Sema) 

SIM PARCIAL PARCIAL 

1 Ata 

PARCIAL 

(genérico) 

SIM Decreto 

estadual nº 

1.973/13 

Satisfatório 

Mato Grosso 

do Sul    

(Imasul) 

 

NÃO SIM PARCIAL 

80 Atas 

PARCIAL 

(genérico) 

SIM Lei Estadual 

nº 4.416/13 

Insatisfatório 

Goiás 

(Semad) 

NÃO NÃO NÃO PARCIAL 

(genérico) 

SIM Lei estadual 

nº 

18.025/13 

Decreto nº 

7.904/13 

Totalmente 

insatisfatório 

Distrito 

Federal 

(Ibram) 

PARCIAL PARCIAL PARCIAL 

3 Atas 

NÃO SIM Lei Distrital 

nº 4.990/12 

Satisfatório 

Amazonas 

(Ipaam) 

PARCIAL PARCIAL NÃO PARCIAL 

(genérico) 

SIM Decreto 

Estadual nº 

36.819/16 

Insatisfatório 

Pará  

(Semas) 

PARCIAL PARCIAL NÃO PARCIAL 

(genérico) 

SIM Decreto 

Estadual nº 

1.359/15 

Insatisfatório 

Amapá 

(SEMA) 

NÃO NÃO NÃO NÃO SIM Lei Estadual 

nº 2.149/17 

Totalmente 

Insatisfatório 

Acre     

(Imac) 

NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO Decreto 

Estadual 

nº 9.124/18 

Totalmente 

insatisfatório 

Roraima 

(Femarh) 

NÃO PARCIAL NÃO NÃO SIM Decreto 

estadual nº 

20.477/16 

Insatisfatório 

Rondônia 

(Sedam) 

PARCIAL SIM PARCIAL 

13 Atas 

PARCIAL 

(apenas 

1) 

SIM Lei Estadual 

nº 3.166/13  

Decreto nº 

17.145/12 

Satisfatório 

Tocantins 

(Naturantins) 

PARCIAL PARCIAL NÃO PARCIAL 

(genérico) 

SIM Decreto 

estadual nº 

4839/13 

Insatisfatório 

http://www.cge.ac.gov.br/cont/index.php/legislacao-institucional?download=223:decreto-n-9-124-2014-altera-decreto-n-7-977
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Alagoas 

(IMA) 

NÃO SIM NÃO PARCIAL 

(genérico) 

SIM Decreto 

Estadual nº 

26.320/13 

Insatisfatório 

Bahia 

(Inema) 

PARCIAL PARCIAL PARCIAL 

18 Atas 

PARCIAL 

(genérico) 

NÃO Lei estadual 

nº 

12.618/12 

Satisfatório 

Ceará 

(Semace) 

PARCIAL PARCIAL NÃO PARCIAL 

(genérico) 

SIM Lei estadual 

nº 

15.175/12 

Decreto 

Estadual nº 

31.199/13 

Insatisfatório 

Maranhão 

(Sema) 

NÃO PARCIAL 

(apenas 

1) 

PARCIAL 

5 Atas 

PARCIAL 

(genérico) 

NÃO 

(necessário 

o nº do 

processo) 

Lei Estadual 

nº 

10.217/15 

Insatisfatório 

Paraíba 

(Sudema) 

PARCIAL PARCIAL NÃO NÃO SIM Decreto 

Estadual nº 

33.050/12 

Insatisfatório 

Pernambuco 

(CPRH) 

PARCIAL SIM NÃO NÃO SIM Lei estadual 

nº 14.804 

Insatisfatório 

Piauí  

(Semar) 

PARCIAL 

(apenas 

3) 

PARCIAL 

(apenas 

3) 

NÃO NÃO NÃO Decreto 

Estadual nº 

15.188/13 

Insatisfatório 

Rio Grande 

do Norte 

(Idema) 

NÃO SIM NÃO NÃO SIM Lei Estadual 

nº 9963/15 

Decreto nº 

25399/15 

Insatisfatório 

Sergipe 

(Adema) 

PARCIAL PARCIAL NÃO NÃO NÃO Decreto 

estadual nº 

30.947/17 

Insatisfatório 

Fonte: Dados da pesquisa do autor. 

A Avaliação de impactos ambientais possui diversos significados, mas no Brasil ela está 

ligada ao licenciamento ambiental, que é um instrumento da Política Nacional do Meio 

Ambiente, que busca desde o início de um projeto prever os impactos que serão causados no 

futuro e buscar alternativas para mitigá-los. Deste modo, a Avaliação de impactos ambientais 

possui caráter prévio, preventivo e está associada ao processo decisório, ou seja, é necessária a 

participação social durante o processo (SÁNCHEZ, 2013). 
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Os empreendimentos e atividades que utilizam recursos naturais e/ou que são passíveis 

de causar degradação ambiental, necessitam de licenças ambientais para operarem (BRASIL, 

1981). E por este motivo o licenciamento ambiental é um instrumento tão importante, já que 

através das análises dos Estudos de impactos ambientais (EIA), essas licenças são concedidas. 

Para a elaboração do Estudo de impacto ambiental (EIA) e o seu respectivo Relatório 

de impactos ambientais (RIMA), é necessário a elaboração de um escopo, que resultará no 

Termo de referência (TR), o qual trará detalhadamente o conteúdo que deve conter no EIA, 

como o diagnóstico da área e as influências que a atividade pode causar, além das alternativas 

tecnológicas e locacionais, afim de diminuir os danos ao meio. Com isso, é necessário a 

elaboração de um Termo de referência específico para cada empreendimento, já que os 

impactos produzidos por cada um deles são diversos, e impactam o meio com diferentes 

magnitudes e intensidades (SÁNCHEZ, 2013). Com base nos impactos que serão causados, as 

decisões poderão ser tomadas de forma coerente para mitigar e compensar os impactos 

ambientais (SÁNCHEZ, 2013). No entanto, os resultados da pesquisa mostram que a maior 

parte dos órgãos licenciadores ambientais analisados, divulgam em seus websites apenas os 

Termos de referência genéricos, com um conteúdo pré-definido, e não os Termos de referência 

específicos de cada empreendimento, que são essenciais para atingir a finalidade do EIA/RIMA 

e auxiliar no processo de decisão, já que esses levam em consideração os impactos a serem 

produzidos pelo empreendimento, para a sua elaboração. 

Com o Termo de referência definido, é preparado o Estudo de impacto ambiental, que 

é elaborado por uma equipe multidisciplinar, que irá coletar todas as informações definidas no 

Termo de referência, utilizando os métodos também fixados pelo mesmo, afim de mensurar os 

impactos que serão causados pelo empreendimento e propor alternativas para diminuir os 

impactos negativos. Pelo fato do EIA ser elaborado por uma equipe de profissionais, ele possui 

uma linguagem técnica e grande volume de informações detalhadas, que são essenciais, porém 

para participação pública é indispensável a elaboração do Relatório de impacto ambiental 

(RIMA), que deve trazer de forma objetiva e linguagem acessível o conteúdo presente no EIA, 

para facilitar a compreensão da sociedade em geral (MACHADO, 2013).  

Outro ponto apresentado nesta pesquisa, é que no website dos órgãos ambientais dos 

estados de Minas Gerais, Goiás, Amapá e Acre o RIMA não é fornecido, e nos demais estados, 

embora esteja acessível, nem sempre está acompanhado do EIA, o que dificulta a sua 

localização no sítio eletrônico, além disso, muitas vezes são disponibilizados os RIMAs de 

poucos empreendimentos, sendo possível encontrar um maior número de EIAs e a ausência de 
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seus respectivos RIMAs, em alguns casos.  Este fato vai contra a regra exposta no inciso 1º do 

Art.11 da Resolução Conama 1/86, que define que o RIMA tem que estar disponível ao público 

interessado, e no mesmo artigo é previsto no inciso 2º a realização de audiências públicas para 

discussão do RIMA (BRASIL, 1986). 

As audiências públicas fazem parte do processo de licenciamento ambiental no Brasil, 

e embora possam ocorrer em qualquer etapa do licenciamento ambiental, comumente ocorrem 

depois da elaboração do EIA/RIMA, como descrito por Sánchez (2013), alguns dos propósitos 

que elas possuem é informar os cidadãos sobre o projeto, buscar o aperfeiçoamento do projeto 

com base no que foi exposto pelos indivíduos participantes da consulta pública, e legitimar o 

processo de tomada de decisões. Porém a falta de acesso às informações impede a participação 

pública nessas audiências, já que uma pessoa mal informada não consegue discutir e defender 

os seus interesses ativamente, e como descrito no documento originário da Convenção sobre 

Acesso à Informação, Participação no Processo de Tomada de Decisão e Acesso à Justiça em 

Matéria de Ambiente, melhorar a difusão de informações e aumentar participação social, 

contribui para a tomada de decisões mais adequadas (COMISSÃO ECONÔMICA DAS 

NAÇÕES UNIDAS PARA A EUROPA, 1998). Sendo assim, os órgãos ambientais 

licenciadores precisam regularizar a divulgação dos documentos dos processos de 

licenciamento ambiental em seus websites, afim de promover a participação pública no 

processo. 

O documento resultante da Audiência pública é a sua ata, onde é registrado os 

acontecimentos da consulta pública, e esta pesquisa mostrou que a divulgação deste documento 

ocorre de forma insatisfatória nos websites analisados, já que apenas 8 estados apresentaram 

este documento, ainda de maneira incompleta, ou seja, apenas alguns dos processos de 

licenciamento ambiental encontrados nos websites continham as Atas de audiências públicas 

que foram realizadas. Como disposto na Resolução CONAMA nº 9/1987, as Atas de audiências 

públicas, assim como os outros documentos elaborados no processo de licenciamento 

ambiental, serão analisados e levados em consideração pelo órgão licenciador para tomada de 

decisão com a finalidade de conceder ou não as licenças ambientais (BRASIL, 1987). A 

publicidade das Atas de audiências públicas pelos órgãos ambientais, contribui para informar 

os interessados sobre as discussões que foram realizadas, ou até mesmo podem servir para que 

as pessoas presentes na Audiência pública se certifiquem da veracidade do documento, pois 

como exposto por Machado (2013) a Ata não deve ocultar acontecimentos que ocorreram 
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durante a consulta pública, já que é um documento que contribuirá para a decisão do 

licenciamento. 

Como previsto no Art. 19 do Decreto nº 99.247/90, os órgãos licenciadores poderão 

expedir as Licenças Prévias (LP), Licenças de Instalação (LI) e Licenças de Operação (LO). As 

Licenças Prévias são emitidas no início do planejamento do projeto, e elas apresentam as 

exigências que deverão ser atendidas quanto a localização, instalação e operação, de acordo 

com os planos estaduais ou federais de uso do solo. A Licença de Instalação permite o início 

da implementação do projeto, porém ela só é concedida se o Projeto executivo for aprovado. 

Por fim, as Licença de Operação permitem o início das atividades (BRASIL, 1990). As licenças 

ambientais, em comparação com os outros documentos analisados, estão mais acessíveis nos 

websites dos órgãos licenciadores, no entanto, a sua disponibilidade ainda pode ser melhorada, 

uma vez que nem todos os estados ainda as disponibilizam.  

Conforme a metodologia utilizada nesta pesquisa, em relação a acessibilidade às 

informações sobre os processos de licenciamento ambiental dos 26 estados avaliados, mais o 

Distrito Federal, 14,81% se mostraram “totalmente insatisfatórios”, 62,96% foram classificados 

como “insatisfatórios”, 22,22% se qualificaram como satisfatórios, e nenhum estado foi 

identificado como “totalmente satisfatório”, devido à ausência de documentos e a falta de 

sistematização das informações nos websites, que dificultou o acesso aos documentos. 

 

Em âmbito regional, os melhores classificados de acordo com a disponibilização das 

informações foram o Sudeste e Centro-Oeste, ambos possuem 50% dos estados na categoria de 

“satisfatório”, 25% em “insatisfatório”, e 25% em “totalmente insatisfatório”. Em seguida, o 

Nordeste, onde os estados foram classificados como 11,1% “satisfatório” e 88,9% 

14,81%

62,96%

22,22%

Grafíco 1 - Situação dos órgãos licenciadores ambientais de acordo com a 

disponibilidade de informações

Totalmente insatisfatório Insatisfatório Satisfatório
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“insatisfatório. Os piores colocados foram a região Sul, que possui 100% dos estados 

classificados como “insatisfatório”, seguida da região Norte, onde a classificação se apresenta 

como 14,2% “satisfatório”, 57,1% “insatisfatório”, 28,5% “totalmente insatisfatório”. 

Em relação aos Termos de Referência, dos 17 órgãos licenciadores que apresentam este 

documento em seus websites, 82,35% disponibilizaram Termos de Referência genéricos, o que 

contribuiu para a baixa na classificação, dado que cada empreendimento deveria possuir um 

Termo de Referência específico.  

Na análise realizada nos websites dos órgãos ambientais licenciadores das 27 unidades 

federativas do Brasil mostrou que 9 estados (33,33%) não disponibilizam os Estudos de 

Impactos ambientais, e 4 estados (14,81%) não disponibilizam os Relatórios de Impactos 

Ambientais. Outro ponto que vale ressaltar é que apenas o estado de São Paulo apresentou a 

partir de 2011, tanto o EIA quanto o RIMA para todos os empreendimentos, o que não ocorreu 

nos outros estados, onde o EIA/RIMA estão presentes de forma parcial, sendo um ponto que 

diverge da Lei de acesso às informações.  

A presença de poucas Atas de audiências públicas, como no caso do estado do Espírito 

Santo, onde foram encontradas apenas 5 atas, no Mato Grosso apenas 1, e no Maranhão somente 

5, indica que embora este documento esteja acessível, isto ocorre de maneira insatisfatória, uma 

vez que a disponibilização não abrange todos os processos de licenciamento ambiental. Quanto 

as Licenças Ambientais, 6 estados (Rio Grande do Sul, Acre, Bahia, Maranhão, Piauí e Sergipe) 

(22,22%) não as disponibilizaram.  

De acordo com dados levantados por esta pesquisa, a ausência de documentos nos 

websites dos órgãos licenciadores, fere não apenas o direito ao acesso às informações, mas 

também o direito à publicidade ambiental. Segundo Machado (2013), a ausência de publicidade 

extingue o acesso às informações, consequentemente impede qualquer cidadão de tomar 

conhecimento e se posicionar sobre as questões ambientais.  
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5 CONCLUSÕES 

 

Embora todos os órgãos licenciadores das 27 unidades federativas do Brasil possuam 

um sistema informatizado, foi possível verificar o não cumprimento da lei federal de acesso às 

informações, visto que o acesso à integralidade dos documentos dos processos de licenciamento 

ambiental em análise não é possibilitado ou não ocorre de maneira facilitada. Nenhum estado 

brasileiro possui uma divulgação de informações sobre os processos de licenciamento 

ambiental totalmente satisfatória, indicando que é necessário realizar melhorias nos sítios 

eletrônicos dos órgãos licenciadores ambientais, para alcançar os objetivos propostos pela Lei 

Federal nº 12.527/2011.  

Os dados apresentados podem ser utilizados como base para a realização de entrevistas 

com os órgãos ambientais, em busca de esclarecimentos sobre quais são as dificuldades 

enfrentadas para manter os websites com informações atualizadas, a partir do conhecimento dos 

problemas, discutir maneiras e propor alternativas para a melhoria dos sistemas. Sugere-se 

também que os órgãos realizem a sistematização das informações através do número do 

processo, como é realizado no website do IBAMA (órgão ambiental federal), facilitando a busca 

por informações. Ademais, investir na contratação de web designers e profissionais da área de 

Tecnologia da informação, capacitados no desenvolvimento de websites com interfaces que 

possuam elementos que facilitem a busca de informações pelos usuários, como filtros que 

organizam os documentos por data, ou até mesmo filtros que permitam localizar os documentos 

de acordo com o nome de munícipio, proporcionaria melhor experiência, com mais facilidade 

e agilidade aos interessados que buscam por informações sobre os processos de licenciamento 

ambiental. 

Ressalta-se a importância do acesso às informações como forma de contribuir para a 

formação do conhecimento dos cidadãos brasileiros quanto a necessidade do processo de 

licenciamento ambiental para empreendimentos e atividades causadoras de impactos 

ambientais, pois com a disponibilização das informações por meio dos websites dos órgãos 

licenciadores estaduais e distrital, elas podem servir para o controle social, em busca de um 

aperfeiçoamento deste instrumento implementado pela Política Nacional de Meio Ambiente, 

garantindo a sua eficácia e impedindo seu retrocesso. 
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